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LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 1/2019 - Diário da República n.º 6/2019, Série I de 2019-01-09 

Primeira alteração à Lei n.º 56/2018, de 20 de agosto, que cria o observatório técnico 

independente para análise, acompanhamento e avaliação dos incêndios florestais e rurais que 

ocorram no território nacional. 

Lei n.º 2/2019 - Diário da República n.º 6/2019, Série I de 2019-01-09 

Autoriza o Governo a aprovar um regime especial de tributação que preveja a isenção de 

tributação dos rendimentos prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional no âmbito do Programa de Arrendamento Acessível. 

Lei n.º 3/2019 - Diário da República n.º 6/2019, Série I de 2019-01-09 

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e cria condições de 

acesso a incentivos fiscais em programas de construção de habitação para renda acessível. 

Lei n.º 4/2019 - Diário da República n.º 7/2019, Série I de 2019-01-10 

Estabelece o sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência, com um grau de 

incapacidade igual ou superior a 60 %. 

Lei n.º 5/2019 - Diário da República n.º 8/2019, Série I de 2019-01-11 

Regime de cumprimento do dever de informação do comercializador de energia ao 

consumidor 

Lei n.º 6/2019 - Diário da República n.º 8/2019, Série I de 2019-01-11 

Autoriza o Governo a estabelecer as normas a que devem obedecer o XVI Recenseamento 

Geral da População e o VI Recenseamento Geral da Habitação (Censos 2021) 

Lei n.º 7/2019 - Diário da República n.º 11/2019, Série I de 2019-01-16 

Aprova o regime jurídico da distribuição de seguros e de resseguros, transpondo a Diretiva 

(UE) 2016/97, altera a Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, que aprova o regime jurídico de 

acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, bem como o regime processual 

aplicável aos crimes especiais do setor segurador e dos fundos de pensões e às 

contraordenações cujo processamento compete à Autoridade de Supervisão de Seguros e 

Fundos de Pensões, e revoga o Decreto-Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho. 

Lei n.º 8/2019 - Diário da República n.º 23/2019, Série I de 2019-02-01 

Vigésima terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, que aprova o regime 

jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
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transpondo a Diretiva (UE) 2017/2103, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

novembro de 2017. 

Lei n.º 9/2019 - Diário da República n.º 23/2019, Série I de 2019-02-01 

Direito a juros indemnizatórios em caso de pagamento indevido de prestações tributárias 

fundado em normas inconstitucionais ou ilegais, alterando a Lei Geral Tributária. 

Lei n.º 10/2019 - Diário da República n.º 27/2019, Série I de 2019-02-07 

Cria o Observatório da Habitação, do Arrendamento e da Reabilitação Urbana para 

acompanhamento do mercado de arrendamento urbano nacional 

Lei n.º 11/2019 - Diário da República n.º 27/2019, Série I de 2019-02-07 

Tipifica o crime de agressão, procedendo à segunda alteração à lei penal relativa às violações 

do direito internacional humanitário, aprovada em anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho, 

que adapta a legislação penal portuguesa ao Estatuto do Tribunal Penal Internacional 

Lei n.º 12/2019 - Diário da República n.º 30/2019, Série I de 2019-02-12 

Proíbe e pune o assédio no arrendamento, procedendo à quinta alteração ao Novo Regime do 

Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

Lei n.º 13/2019 - Diário da República n.º 30/2019, Série I de 2019-02-12 

Medidas destinadas a corrigir situações de desequilíbrio entre arrendatários e senhorios, a 

reforçar a segurança e a estabilidade do arrendamento urbano e a proteger arrendatários em 

situação de especial fragilidade 

Lei n.º 14/2019 - Diário da República n.º 30/2019, Série I de 2019-02-12 

Altera o funcionamento e enquadramento das entidades de resolução extrajudicial de litígios 

de consumo, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro 

Lei n.º 15/2019 - Diário da República n.º 30/2019, Série I de 2019-02-12 

Transparência da informação relativa à concessão de créditos de valor elevado e reforço do 

controlo parlamentar no acesso a informação bancária e de supervisão 

Lei n.º 19/2019 - Diário da República n.º 35/2019, Série I de 2019-02-19 

Sexta alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 

26 de agosto, e segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, que estabelece 

o regime aplicável à organização e funcionamento dos tribunais judiciais 

Lei n.º 20/2019 - Diário da República n.º 38/2019, Série I de 2019-02-22 

Reforça a proteção dos animais utilizados em circos. 

Lei n.º 21/2019 - Diário da República n.º 39/2019, Série I de 2019-02-25 
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Regula a transferência, pelas transportadoras aéreas, dos dados dos registos de identificação 

dos passageiros, bem como o tratamento desses dados, transpondo a Diretiva (UE) 2016/681 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, e procede à terceira alteração à 

Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, que aprova a Lei de Segurança Interna 

Lei n.º 22/2019 - Diário da República n.º 40/2019, Série I de 2019-02-26 

Estabelece o regime do profissional de bailado clássico ou contemporâneo e procede à terceira 

alteração à Lei n.º 4/2008, de 7 de fevereiro, que aprova o regime dos contratos de trabalho 

dos profissionais de espectáculos 

Lei n.º 23/2019 - Diário da República n.º 51/2019, Série I de 2019-03-13 

Transpõe a Diretiva (EU) 2017/2399, do Parlamento e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2017, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, à 

quadragésima nona alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras e à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de novembro 

Lei n.º 24/2019 - Diário da República n.º 51/2019, Série I de 2019-03-13 

Determina que o exercício das funções de árbitro em matéria tributária exige a renúncia à 

condição de magistrado judicial jubilado, procedendo à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 

10/2011, de 20 de janeiro, que aprova o regime jurídico da arbitragem em matéria tributária. 

Lei n.º 25/2019 - Diário da República n.º 60/2019, Série I de 2019-03-26 

Quarta alteração à lei-quadro das contraordenações ambientais, consagrando o princípio do 

não aviso prévio de ações de inspeção e fiscalização. 

Lei n.º 26/2019 - Diário da República n.º 62/2019, Série I de 2019-03-28 

Regime da representação equilibrada entre homens e mulheres no pessoal dirigente e nos 

órgãos da Administração Pública. 

Lei n.º 27/2019 - Diário da República n.º 62/2019, Série I de 2019-03-28 

Aplicação do processo de execução fiscal à cobrança coerciva das custas, multas não penais e 

outras sanções pecuniárias fixadas em processo judicial, procedendo à sétima alteração à Lei 

da Organização do Sistema Judiciário, trigésima terceira alteração ao Código de Procedimento 

e de Processo Tributário, sétima alteração ao Código de Processo Civil, décima terceira 

alteração ao Regulamento das Custas Processuais, trigésima terceira alteração ao Código de 

Processo Penal, quarta alteração ao Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da 

Liberdade e segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 303/98, de 7 de Outubro. 

Decreto-Lei n.º 2/2019 - Diário da República n.º 8/2019, Série I de 2019-01-11 
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Institui o Sistema Nacional de Monitorização e Comunicação de Risco, de Alerta Especial e de 

Aviso à População. 

Decreto-Lei n.º 3/2019 - Diário da República n.º 8/2019, Série I de 2019-01-11 

Consagra a possibilidade de suspensão do exercício da atividade de transportes em táxi pelo 

período de um ano e clarifica a possibilidade de colocação do taxímetro no espelho retrovisor. 

Decreto-Lei n.º 4/2019 - Diário da República n.º 9/2019, Série I de 2019-01-14 

Procede ao reconhecimento de interesse público de duas instituições do ensino superior 

privadas. 

Decreto-Lei n.º 5/2019 - Diário da República n.º 9/2019, Série I de 2019-01-14 

Estabelece os procedimentos necessários à regularização das dívidas das autarquias locais no 

âmbito do setor da água e do saneamento de águas residuais. 

Decreto-Lei n.º 6/2019 - Diário da República n.º 9/2019, Série I de 2019-01-14 

Altera a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, quanto à caducidade dos processos 

disciplinares e às condições de exercício de funções públicas por aposentados ou reformados. 

Decreto-Lei n.º 7/2019 - Diário da República n.º 10/2019, Série I de 2019-01-15 

Atualiza as regras aplicáveis ao vinho com direito à denominação de origem «Porto». 

Decreto-Lei n.º 8/2019 - Diário da República n.º 10/2019, Série I de 2019-01-15 

Regulamenta a utilização de medicamentos, preparações e substâncias à base da planta da 

canábis para fins medicinais. 

Decreto-Lei n.º 9/2019 - Diário da República n.º 13/2019, Série I de 2019-01-18 

Cria o estatuto de «Jovem Empresário Rural» e define o respetivo procedimento de 

reconhecimento. 

Decreto-Lei n.º 10/2019 - Diário da República n.º 13/2019, Série I de 2019-01-18 

Altera o regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa. 

Decreto-Lei n.º 11/2019 - Diário da República n.º 14/2019, Série I de 2019-01-21 

Altera o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito 

florestal 

Decreto-Lei n.º 12/2019 - Diário da República n.º 14/2019, Série I de 2019-01-21 

Altera o regime jurídico a que estão sujeitas, no território continental, as ações de arborização 

e rearborização com recurso a espécies florestais 

Decreto-Lei n.º 13/2019 - Diário da República n.º 14/2019, Série I de 2019-01-21 

Altera as normas gerais aplicáveis à produção e comercialização de materiais florestais de 

reprodução utilizados para fins florestais 
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Decreto-Lei n.º 14/2019 - Diário da República n.º 14/2019, Série I de 2019-01-21 

Clarifica os condicionalismos à edificação no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta 

contra Incêndios 

Decreto-Lei n.º 15/2019 - Diário da República n.º 14/2019, Série I de 2019-01-21 

Cria o procedimento de identificação e reconhecimento de prédio rústico ou misto sem dono 

conhecido, adiante designado por prédio sem dono, e respetivo registo 

Decreto-Lei n.º 16/2019 - Diário da República n.º 15/2019, Série I de 2019-01-22 

Estabelece o regime de acesso e exercício de atividades espaciais 

Decreto-Lei n.º 17/2019 - Diário da República n.º 15/2019, Série I de 2019-01-22 

Regula a Unidade Politécnica Militar e consagra as especificidades da componente politécnica 

do ensino superior militar no contexto do ensino superior politécnico 

Decreto-Lei n.º 18/2019 - Diário da República n.º 18/2019, Série I de 2019-01-25 

Altera o regime jurídico aplicável ao património da Casa do Douro 

Decreto-Lei n.º 19/2019 - Diário da República n.º 19/2019, Série I de 2019-01-28 

Aprova o regime das sociedades de investimento e gestão imobiliária. 

Decreto-Lei n.º 20/2019 - Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-01-30 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais nos domínios 

da proteção e saúde animal e da segurança dos alimentos 

Decreto-Lei n.º 21/2019 - Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-01-30 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais no domínio da educação 

Decreto-Lei n.º 22/2019 - Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-01-30 

Desenvolve o quadro de transferência de competências para os municípios no domínio da 

cultura 

Decreto-Lei n.º 23/2019 - Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-01-30 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais no domínio da saúde. 

Decreto-Lei n.º 24/2019 - Diário da República n.º 23/2019, Série I de 2019-02-01 

Estabelece as regras aplicáveis à comunicação eletrónica entre o registo comercial nacional e 

os registos de outros Estados-Membros da União Europeia, transpondo a Diretiva n.º 

2012/17/EU 

Decreto-Lei n.º 25/2019 - Diário da República n.º 29/2019, Série I de 2019-02-11 
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Estabelece o regime remuneratório aplicável à carreira especial de técnico superior das áreas 

de diagnóstico e terapêutica, bem como as regras de transição dos trabalhadores para esta 

carreira 

Decreto-Lei n.º 28/2019 - Diário da República n.º 33/2019, Série I de 2019-02-15 

Procede à regulamentação das obrigações relativas ao processamento de faturas e outros 

documentos fiscalmente relevantes bem como das obrigações de conservação de livros, 

registos e respetivos documentos de suporte que recaem sobre os sujeitos passivos de IVA 

Decreto-Lei n.º 29/2019 - Diário da República n.º 36/2019, Série I de 2019-02-20 

Estabelece a atualização da base remuneratória da Administração Pública 

Decreto-Lei n.º 30/2019 - Diário da República n.º 40/2019, Série I de 2019-02-26 

Aprova o plano de intervenção para a requalificação e construção de residências de estudantes 

Decreto-Lei n.º 31/2019 - Diário da República n.º 43/2019, Série I de 2019-03-01 

Altera a orgânica do XXI Governo Constitucional 

Decreto-Lei n.º 32/2019 - Diário da República n.º 44/2019, Série I de 2019-03-04 

Alarga a competência dos órgãos municipais no domínio do policiamento de proximidade 

Decreto-Lei n.º 33/2019 - Diário da República n.º 44/2019, Série I de 2019-03-04 

Estabelece as regras aplicáveis à Startup Portugal - Associação Portuguesa para a promoção do 

Empreendedorismo 

Decreto-Lei n.º 35/2019 - Diário da República n.º 49/2019, Série I de 2019-03-11 

Estabelece o regime sancionatório aplicável ao exercício da atividade da pesca comercial 

marítima 

Decreto-Lei n.º 36/2019 - Diário da República n.º 53/2019, Série I de 2019-03-15 

Mitiga os efeitos do congelamento ocorrido entre 2011 e 2017 na carreira docente 

Decreto-Lei n.º 37/2019 - Diário da República n.º 53/2019, Série I de 2019-03-15 

Clarifica o regime transitório de supervisão das associações mutualistas 

Decreto-Lei n.º 38/2019 - Diário da República n.º 54/2019, Série I de 2019-03-18 

Altera o mapa judiciário, reforçando a especialização dos tribunais judiciais 

Decreto-Lei n.º 39/2019 - Diário da República n.º 57/2019, Série I de 2019-03-21 

Reduz a duração do período de formação inicial do V Curso de Formação para a Magistratura 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

Decreto-Lei n.º 41/2019 - Diário da República n.º 60/2019, Série I de 2019-03-26 

Altera o regime jurídico dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo 

Portaria n.º 7/2019 - Diário da República n.º 5/2019, Série I de 2019-01-08 
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Aprovação dos modelos dos cadernos eleitorais e demais impressos complementares 

necessários à gestão do recenseamento eleitoral 

Portaria n.º 10/2019 - Diário da República n.º 9/2019, Série I de 2019-01-14 

Estabelece os preços a praticar dos cuidados de saúde e de apoio social prestados nas 

unidades de internamento e de ambulatório da Rede Nacional de Cuidados Continuados 

Integrados (RNCCI) 

Portaria n.º 11/2019 - Diário da República n.º 9/2019, Série I de 2019-01-14 

Aprova o regulamento para a classificação e avaliação da informação produzida no exercício de 

funções da Infraestruturas de Portugal, S. A., e suas empresas - Grupo IP 

Portaria n.º 12/2019 - Diário da República n.º 9/2019, Série I de 2019-01-14 

Procede à oitava alteração à Portaria n.º 57/2015, de 27 de fevereiro, que aprova o 

regulamento de aplicação do regime de pagamento base, do pagamento por práticas agrícolas 

benéficas para o clima e para o ambiente (Greening), do pagamento para os jovens 

agricultores, do pagamento específico para o algodão e do regime da pequena agricultura 

Portaria n.º 20/2019 - Diário da República n.º 12/2019, Série I de 2019-01-17 

Portaria que atualiza o valor de referência anual da componente base e do complemento da 

prestação social para a inclusão e o limite máximo anual de acumulação da componente base 

com rendimentos de trabalho 

Portaria n.º 21/2019 - Diário da República n.º 12/2019, Série I de 2019-01-17 

Portaria que atualiza o valor de referência do complemento solidário para idosos, bem como o 

complemento solidário para idosos atribuído 

Portaria n.º 29/2019 - Diário da República n.º 15/2019, Série I de 2019-01-22 

Fixa o montante da comparticipação do candidato nos custos dos procedimentos inerentes aos 

concursos de recrutamento para a categoria de ingresso na carreira de investigação criminal 

da Polícia Judiciária 

Portaria n.º 32/2019 - Diário da República n.º 17/2019, Série I de 2019-01-24 

Aprova o modelo de impresso relativo ao Anexo R do modelo declarativo da IES 

Portaria n.º 34/2019 - Diário da República n.º 19/2019, Série I de 2019-01-28 

Aprova os novos modelos de impressos destinados ao cumprimento da obrigação declarativa 

prevista no n.º 1 do artigo 57.º do Código do IRS e respetivas instruções de preenchimento a 

vigorar no ano de 2019 

 

Portaria n.º 35/2019 - Diário da República n.º 19/2019, Série I de 2019-01-28 
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Aprova a folha de rosto e os modelos relativos aos anexos do modelo declarativo da IES/DA 

Portaria n.º 44-A/2019 - Diário da República n.º 22/2019, 1º Suplemento, Série I de 2019-01-31 

Regula o regime de preços das preparações e substâncias à base da planta da canábis para fins 

medicinais 

Portaria n.º 45/2019 - Diário da República n.º 24/2019, Série I de 2019-02-04 

Identifica as unidades orgânicas de ensino da rede pública do Ministério da Educação, 

constituídas por agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas a funcionar no ano escolar 

de 2018-2019 

Portaria n.º 65/2019 - Diário da República n.º 35/2019, Série I de 2019-02-19 

Revê o regime de habitação de custos controlados 

Portaria n.º 71/2019 - Diário da República n.º 42/2019, Série I de 2019-02-28 

Portaria que fixa os valores do complemento extraordinário para pensões de mínimos de 

invalidez e velhice do sistema de segurança socia 

Portaria n.º 78/2019 - Diário da República n.º 52/2019, Série I de 2019-03-14 

Estrutura nuclear da Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas - 

INA 

Portaria n.º 92/2019 - Diário da República n.º 62/2019, Série I de 2019-03-28 

Procede à agregação de juízos, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 81.º da Lei n.º 

62/2013, de 26 de agosto 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 614/2018 - Diário da República n.º 2/2019, 

Série II de 2019-01-03 

Não julga inconstitucional a interpretação extraída dos artigos 1.º, n.º 2, e 17.º-A, n.º 

2, do Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, que aprova o Código da Insolvência e 

da Recuperação de Empresas, na sua versão anterior à entrada em vigor do Decreto-

Lei n.º 79/2017, de 30 de junho, no sentido de que apenas se admite no processo 

especial de revitalização o devedor pessoa singular que vise a reabilitação da empresa 

de que seja titular, e não já todo e qualquer devedor pessoa singular. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 675/2018 - Diário da República n.º 16/2019, 

Série I de 2019-01-23 
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Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do n.º 4 do 

artigo 17.º-G do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, quando interpretada no sentido de o parecer 

do administrador judicial provisório que conclua pela situação de insolvência equivaler, 

por força do disposto no artigo 28.º - ainda que com as necessárias adaptações -, à 

apresentação à insolvência por parte do devedor, quando este discorde da sua 

situação de insolvência. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 73/2019 - Diário da República n.º 37/2019, 

Série I de 2019-02-21 

Declara inconstitucional, com força obrigatória geral, a norma constante do n.º 2 do 

artigo 33.º da Portaria n.º 419-A/2009, de 17 de abril, na sua redação originária, que 

determina que «a reclamação da nota justificativa está sujeita ao depósito de 50 % do 

valor da nota». 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 74/2019 - Diário da República n.º 47/2019, 

Série I de 2019-03-07 

Declara inconstitucional, com força obrigatória geral, a norma do artigo 67.º, n.º 5, dos 

Estatutos da Entidade Reguladora da Saúde (ERS), aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto, no sentido em que determina que o recurso de 

impugnação das decisões finais condenatórias da ERS, que imponham uma coima, tem, 

por regra, efeito meramente devolutivo, ficando a atribuição de efeito suspensivo 

sujeita à prestação de caução e alegação de prejuízo considerável, para o recorrente, 

decorrente da execução da decisão. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 99/2019 - Diário da República n.º 52/2019, 

Série I de 2019-03-14 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma constante dos 

n.os 3 e 5 do artigo 12.º do regime constante do anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 

de setembro (na redação resultante do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de 

fevereiro), no âmbito de um procedimento de injunção destinado a exigir o 
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cumprimento de obrigações pecuniárias de valor não superior a EUR 15 000 - na parte 

em que não se refere ao domínio das transações comerciais, nos termos definidos no 

artigo 3.º, alínea a), do referido Decreto-Lei n.º 32/2003 -, quando interpretados no 

sentido de que, em caso de frustração da notificação do requerido (para pagar a 

quantia pedida ou deduzir oposição à pretensão do requerente, nos termos do n.º 1 

do mesmo artigo 12.º), através de carta registada com aviso de receção enviada para a 

morada indicada pelo requerente da injunção no respetivo requerimento, por 

devolução da mesma, o subsequente envio de carta, por via postal simples, para todas 

as diferentes moradas conhecidas, apuradas nas bases de dados previstas no n.º 3 do 

artigo 12.º, em conformidade com o previsto no n.º 5 do mesmo preceito, faz presumir 

a notificação do requerido, ainda que o mesmo aí não resida, contando-se a partir 

desse depósito o prazo para deduzir oposição 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Janeiro de 2019, Processo nº 

148/18.5GBLGS-A 

I - O afastamento do território nacional de cidadãos estrangeiros encontra-se 

regulamentado no Capítulo VIII (arts. 134.º a 180.º-A) da Lei 23/2007, de 4-07, que 

aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional. 

II - O afastamento pode resultar de decisão da autoridade administrativa (arts. 

145.º a 150.º) ou de decisão judicial (pena acessória de expulsão - art. 151.º; medida 

autónoma de expulsão judicial - arts. 152.º a 158.º). A execução de tais decisões 

encontra-se prevista nos arts. 159.º a 162.º da mesma Lei. 

III - O requerente foi detido pela GNR em 22-10-2018 e entregue, em 23-10-2018, ao 

SEF, tendo nesta última data sido apresentado à Mma. Juíza para interrogatório (art. 

146.º, n.º 1 da cit. Lei), que lhe aplicou a medida de coacção de colocação em Centro 

de Instalação Temporária (CIT), a cargo do SEF. 

IV - O prazo do n.º 3 do art. 146.º, que foi aplicado nos autos, dado que o processo de 

afastamento ainda se está a desenrolar, não pode «em caso algum exceder a duração 

de 60 dias», nomeadamente através da invocação e aplicação do prazo (pode 

estender-se até 3 meses) previsto no n.º 6 do art. 160.º, que apenas rege os casos de 

execução da decisão. 

V - Tendo o requerente sido detido em 23-10-2018 e colocado no Centro de Instalação 

Temporária no dia seguinte, é manifesto que o prazo de 60 dias previsto no n.º 3 do 

art. 146.º já se esgotou, pelo que aquele deve ser imediatamente colocado em 

liberdade. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Janeiro de 2019, Processo nº 

25635/15.3T8LSB.L1.S2 

I - A prescrição assenta no desvalor da inércia do titular de um direito no seu exercício 

e implica a afectação da sua eficácia; porém, o curso do prazo de prescrição apenas se 

pode iniciar quando o titular do direito esteja em condições de o exercer. 

II - O prazo de 10 anos a que aludia o n.º 1 do art. 7.º do DL n.º 122/2003, de 04-05, 

inicia o seu decurso no momento em que o herdeiro teve conhecimento do decesso do 

titular dos certificados de aforro e da existência destes, porquanto só então aquele 

está em condições de exercer o direito ali previsto. 

III - Demonstrando-se que a recorrida apenas teve conhecimento de que a sua falecida 

mãe era titular de certificados de aforro em 01-05-2015 e que, em 11-06-2015, 

requereu ao recorrente o seu reembolso, é de concluir pela improcedência da exceção 

perentória da prescrição, tanto mais que inexistia, à data do óbito, o Registo Central de 

Certificados de Aforro e que, em todo o caso, não impende sobre o cabeça de casal o 

dever de indagar, junto do IGCP, sobre a titularidade de certificados de aforro. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Janeiro de 2019, Processo nº 

7313/12.7TBMAI-G.P1.S1 

I - O “conhecimento do acto” a que alude o art. l23.º, n.º 1, do CIRE, não se basta com 

o mero conhecimento da prática do ato ou negócio, implicando também o 

conhecimento dos pressupostos necessários para a existência do direito de resolução. 

II - É ao impugnante da resolução que cabe alegar factos que neutralizem o exercício 

do direito à resolução, neste caso os que integram a caducidade. 

III - Se o que o impugnante alega não representa um efetivo conhecimento da prática 

de um ato prejudicial à massa, mas apenas conjeturas sobre tal conhecimento, terá 

que se considerar inverificada a caducidade do direito de resolução. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

298/13.4TBTMC.G2.S1 

A decisão de facto é da competência das instâncias, conquanto não seja uma regra 

absoluta, o Supremo Tribunal de Justiça não pode, nem deve, interferir na decisão de 

facto, somente importando a respectiva intervenção, quando haja erro de direito, isto 

é, quando o aresto recorrido afronte disposição expressa de lei, quando ponha em 

causa preceito que exija certa espécie de prova para a existência do facto, ou que fixe 

a força de determinado meio de prova. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

3134/14.0TBBRG.G1.S1 
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I -O regime da impugnação pauliana caracteriza-se, quanto aos efeitos da procedência 

da respectiva acção, enquanto direito pessoal de restituição, porquanto o acto visado 

não é afectado na sua validade intrínseca, apenas deixa de produzir efeitos em relação 

ao credor impugnante e só na medida do seu interesse, ou seja, uma vez satisfeito o 

direito do credor o acto impugnado permanece integralmente válido. 

II – Atenta a natureza da acção de impugnação pauliana, em caso de inexistência ou 

improcedência da acção de resolução por parte do administrador, não pode a 

procedência daquela assumir efeitos colectivos no sentido de beneficiar a massa 

insolvente, pelo que os efeitos da impugnação aproveitam apenas o credor que a 

tenha requerido. 

III – Consequentemente, inexistindo acção de resolução proposta que contenda com a 

acção pauliana instaurada por um credor da insolvente, carece de cabimento legal 

reabrir o processo de insolvência (que havia sido encerrado ao abrigo do disposto nos 

artigos 230.º, n.º1, alínea d) e 232.º, n.º2, ambos do CIRE, por inexistência de bens 

susceptíveis de apreensão para a massa insolvente) face à procedência da referida 

acção de impugnação pauliana com vista à integração dos bens objecto de impugnação 

na massa insolvente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

28/14.3TBOHP.C1.S1 

O facto de uma das sociedades autoras, integrada no grupo societário da outra autora, 

e uma das sociedades rés, integrada igualmente no grupo societário da outra ré, não 

terem tido intervenção no acordo-quadro invocado pelas autoras para fundamentar os 

seus pedidos de condenação das rés – acordo-quadro esse do qual consta uma 

cláusula arbitral, não impede que tal cláusula arbitral seja extensível também a tais 

sociedades – por via da aceitação tácita, à luz das disposições conjugadas dos arts. 

406.º, n.º 2 e 217.º, n.º 1, do CC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

457/14.2TTLSB.L2.S1 

I - Estando em causa uma relação jurídica estabelecida em 1 de abril de 2003 e não se 

extraindo da matéria de facto provada que as partes tivessem alterado os seus termos 

essenciais, à qualificação dessa relação aplica-se o regime jurídico do contrato 

individual de trabalho, anexo ao Decreto-Lei n.º 49.408 de 24 de novembro de 1969, 

não tendo aplicação as presunções previstas no artigo 12.º do Código do Trabalho de 

2009. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Janeiro de 2019, Processo nº 

4568/13.3TTLSB.L2.S1 
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I. O trabalhador deve receber na retribuição durante as ferias, quando esta integra 

comissões, um valor de comissões correspondente à média de um período de 

referência.  

II. A retribuição durante as férias – e o mesmo se diga das comissões que a integrem – 

não se confunde, com a retribuição paga durante o período em que o trabalho está a 

ser prestado. 

III. Os juros de mora de créditos emergentes do contrato de trabalho, da sua violação 

ou cessação, são eles próprios créditos abrangidos pela norma especial do artigo 337.º, 

n.º 1 do Código do Trabalho. 

IV. Para determinar se existe omissão de pronúncia há que interpretar a sentença na 

sua totalidade, articulando fundamentação e decisão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Janeiro de 2019, Processo nº 

376/10.1TBLNH.L1.S1  

I. Tradicionalmente, o instituto da posse caracteriza-se pela existência de dois 

elementos: o corpus (elemento objectivo) e o animus (elemento subjectivo), existindo, 

não obstante, divergências quanto ao que deve entender-se por cada uma destas 

noções. 

II. A noção de corpus que parece mais adequada em face do artigo 1257.º, n.º 1, do CC 

é a que exige que, mais do que a “materialidade”, a posse se manifeste enquanto 

“relação social” entre a pessoa e o bem. 

III. Entendido o corpus naquela acepção, é inconcebível que uma temporária 

desligação material afecte ou, muito menos, desfaça a relação estabelecida ao longo 

do tempo entre o possuidor e a coisa. 

IV. As presunções judiciais constituem um instrumento idóneo para provar certos 

factos – os factos de natureza psicológica que, por esta sua natureza, é especialmente 

difícil serem provados por outros meios, como acontece, justamente, quanto ao 

animus da posse. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1684/14.8T8VCT.G1.S2 

A figura da autoridade do caso julgado – que é distinta da excepção do caso julgado e 

que não supõe a tríplice identidade por esta exigida – visa garantir a coerência e a 

dignidade das decisões judiciais. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 9 de Janeiro de 2019, Processo nº 

0920/10.4BESNT 

I - Suscitando o recorrente questão de facto da qual pretende extrair consequências 

jurídicas, o recurso não tem por fundamento exclusivamente matéria de direito, 
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sendo, por isso, competente para dele conhecer o Tribunal Central Administrativo e 

não o Supremo Tribunal Administrativo. 

II - Constitui uma inequívoca questão de facto saber se a factualidade apurada e a 

factualidade não provada e ainda o valor probatório que lhes foi dado pelo julgador, 

em função das regras da experiência, permitem ou não julgar como verificada a 

gerência de facto, e preenchido por conseguinte esse pressuposto de reversão. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 9 de Janeiro de 2019, Processo nº 

0918/17.1BEALM 

I - Não identificando o oponente as execuções fiscais a que diz vir opor-se na petição 

inicial que apresentou no tribunal tributário, deve o juiz convidar o oponente a suprir 

essa irregularidade (cfr. art. 590.º do CPC) e, depois e se o oponente anuir ao convite, 

remeter os autos ao órgão da execução fiscal, onde deveriam ter sido apresentados 

(art. 207.º, n.º 1, do CPPT). 

II - Não pode é indeferir liminarmente a petição inicial com fundamento na 

impossibilidade de dedução de uma única oposição contra execuções fiscais não 

apensadas. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 16 de Janeiro de 2019, Processo nº 

0756/18.4BEPRT 

Para impugnar eficazmente, em recurso jurisdicional, a sentença recorrida a 

recorrente haveria de atacar a sentença quanto a todos os fundamentos, e 

especificadamente quanto a cada um deles, uma vez que só por si, individualmente 

considerados, são suficientes para determinar a improcedência do pedido formulado 

na acção. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 25 de Janeiro de 2019, Processo nº 

01081/16.0BEALM 

É de admitir a revista do acórdão afirmativo de que a CEDH não abrange nem 

contempla soluções indemnizatórias para atrasos na justiça tributária – o que se 

reflectiria nos deveres processuais dos alegados titulares de direitos de indemnização 

em virtude dos processos fiscais não terem findado num prazo razoável – por se tratar 

de questão relevante, repetível e credora de elucidação. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 25 de Janeiro de 2019, Processo nº 

012919/16.2BCLSB 

Não se justifica admitir recurso de revista se o recorrente não põe em causa a decisão 

recorrida e se limita a atacar a decisão recorrida com fundamentos não apreciados 

pela mesma: o acórdão recorrido negou provimento ao recurso da decisão proferida 
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na 1ª instância, por não ter sido posto em causa o entendimento da sentença e este 

aspeto da decisão não foi atacado na revista. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 25 de Janeiro de 2019, Processo nº 

0851/18.0BELSB 

Não deve admitir-se recurso de revista nos casos em que o recorrente se limita a 

impugnar a matéria de facto, fora do âmbito em que a mesma pode ser sindicada no 

âmbito deste tipo de recursos. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 30 de Janeiro de 2019, Processo nº 

01457/17.6BALSB 

I - Se o acórdão recorrido do CAAD não enunciou, expressamente, a questão a decidir 

como sendo a da determinação da data ou em que ocorreu o facto tributário, antes o 

fixou em função de elementos factuais distintos dos que foram ponderados no caso do 

acórdão fundamento não ocorre a apontada contradição de acórdãos por não ocorrer 

identidade substancial das situações fácticas subjacentes aos dois arestos, e bem assim 

também inexiste identidade da mesma questão fundamental de direito. 

II - Não se verificam pois, os requisitos do recurso com fundamento em uniformização 

de jurisprudência, pelo que o presente recurso não poderá prosseguir. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 30 de Janeiro de 2019, Processo nº 

0436/18.0BALSB 

I - O acto tributário, enquanto acto divisível, tanto por natureza como por definição 

legal, é susceptível de anulação parcial. 

II - O critério para determinar se o acto deve ser total ou parcialmente anulado passa 

por aferir se a ilegalidade afecta o acto tributário no seu todo, caso em que o acto 

deve ser integralmente anulado, ou apenas em parte, caso em que se justifica a 

anulação parcial. 

III - Não impede a anulação parcial do acto a necessidade de um ulterior accertamento 

por parte da AT, de modo a conformar a parte remanescente do acto com os termos 

da decisão judicial anulatória, como o impõe no caso a diminuição ao valor da matéria 

colectável apurada em sede de acção inspectiva do valor respeitante às correcções que 

foram julgadas ilegais pelo tribunal. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 30 de Janeiro de 2019, Processo nº 

0398/18.4BEPRT 

I - O indeferimento liminar da oposição à execução fiscal ao abrigo da alínea b) do n.º 1 

do art. 209.º do CPPT só é possível quando a petição inicial, manifestamente, não 

contenha factualidade susceptível de subsunção a alguma das alíneas no n.º 1 do art. 

204.º do mesmo Código. 
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II - Em abstracto, a alegação de que não é possível a instauração ou a prossecução de 

uma execução fiscal após o executado ter sido declarado insolvente constitui 

fundamento válido de oposição à execução fiscal, subsumível à alínea i) do n.º 1 do art. 

204.º do CPPT. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 6 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

0242/10.0BEMDL 01149/17 

Se vencida na impugnação, cabe à Administração Tributária a responsabilidade pelo 

pagamento das respectivas custas processuais. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 6 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

0270/18.8BEPRT-S1 

Verificando-se os requisitos da apensação de processos de contra-ordenação, impõe-

se ao juiz de qualquer desses processos, ou pedir os demais processos para proceder à 

sua apensação, caso o seu processo seja o mais antigo, ou remeter os autos ao 

processo mais antigo, a fim de ser apensado a este, tudo nos termos do disposto nos 

arts. 28.º, alínea c) e 29.º do CPP, aplicável subsidiariamente [art. 3.º, alínea b), do 

RGIT e art. 41.º, n.º 1.º do RGCO]. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

0802/17.9BALSB 

Se da matéria de facto provada nos autos não resultar preenchido o requisito da 

ilicitude, deverá, desde logo, ser julgada improcedente a acção condenatória fundada 

em responsabilidade civil extracontratual do Estado. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

01651/16.7BEPRT-A 

Não é de admitir a revista do acórdão confirmativo da sentença que, num meio 

cautelar, impôs o embargo de uma obra se a providência encontra justificação na 

factualidade dos autos e se o recurso se centra na análise do «periculum in mora» e da 

ponderação e interesses, que são, no seu essencial, questões de facto e, nessa medida, 

alheias aos poderes cognitivos do Supremo. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 20 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

01502/09.9BELRA 

O recurso de revista excepcional previsto no artigo 150º do CPTA não corresponde à 

introdução generalizada de uma nova instância de recurso, funcionando apenas “como 

uma válvula de segurança do sistema”, pelo que só é admissível se estivermos perante 

uma questão que, pela sua relevância jurídica ou social, se revista de importância 
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fundamental, ou se a admissão deste recurso for claramente necessária para uma 

melhor aplicação do direito. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

016/19.3BALSB 

I - O pedido de condenação à revogação de determinados actos administrativos com 

fundamento na sua ilegalidade visa um efeito juridicamente inadmissível. 

II - O pedido de condenação do Governo/CM e do MS na abstenção da prática de actos 

de execução dos actos administrativos que decretaram a presente requisição civil não 

se mostra idóneo a fazer desaparecer a compressão ao exercício do direito à greve que 

já resultava da prévia imposição de serviços mínimos. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 1 de Março de 2019, Processo nº 

03193/09.8BEPRT-B 

Não é de admitir a revista do acórdão confirmativo da sentença que, à luz do art. 170º 

do CPTA, julgou extemporânea a execução dos autos se a argumentação do recorrente 

em contrário não se afigura credível - pois localiza o «dies a quo» do prazo previsto em 

tal norma no trânsito do acórdão do Supremo que rejeitou um recurso para 

uniformização de jurisprudência, encarando-o indevidamente como um recurso 

ordinário cuja interposição suspenderia os efeitos do já transitado acórdão recorrido. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 1 de Março de 2019, Processo nº 

02453/09.2BEPRT 

Justifica-se admitir as revistas do acórdão confirmativo da sentença que anulou 

quarenta e seis despachos relativos ao QREN 2007-20 13 - na acção em que a Área 

Metropolitana do Porto conflitua com o Governo - por se tratar de matéria 

juridicamente complexa e, sobretudo, dotada de relevância económica e social. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 13 de Março de 2019, Processo nº 

0449/10.0BESNT 0236/18 

I - O prazo prescrição da dívida decorrente de taxa de utilização do espectro 

radioeléctrico, que tem natureza tributária, é de 8 anos nos termos do disposto no 

artigo 48.°/1 da LGT e não o prazo geral de 20 anos estatuído no artigo 309.°/1 do CC 

aplicável às dívidas de natureza não tributária. 

II - Existindo normas específicas que regulam, in totum, os prazos de prescrição e 

respetivos factos interruptivos e suspensivos, não tem fundamento legal a aplicação 

supletiva dos normativos gerais dos artigos 311.°/1 e 321.°/1 do Código Civil, que 

regulam o prazo de prescrição dos direitos reconhecidos em sentença ou título 

executivo e a suspensão da prescrição por motivo de força maior ou dolo do obrigado. 
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Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 13 de Março de 2019, Processo nº 

0815/16.8BEBRG 0707/18 

I - Constitui jurisprudência pacífica deste STA que, atento o carácter extraordinário da 

revista excepcional prevista no artigo 150.º do CPTA, não pode este recurso ser 

utilizado para arguir nulidades do acórdão recorrido, devendo as mesmas ser arguidas 

em reclamação para o tribunal recorrido, nos termos do artigo 615.º n.º 4 do Código 

de Processo Civil. 

II - O erro na apreciação das provas e na fixação dos factos materiais da causa não 

pode ser objecto de revista, salvo havendo ofensa de uma disposição expressa de lei 

que exija certa espécie de prova para a existência do facto ou que fixe a força de 

determinado meio de prova, o que manifestamente não é o caso dos autos. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 21 de Março de 2019, Processo nº 

02123/07.6BELSB 0873/17 

Arguida a falsidade de um documento junto aos autos, e não tendo as instâncias 

emitido pronúncia sobre ela, devem os autos baixar ao TCAS para que seja 

devidamente instruída e decidida a questão de falsidade do documento. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo nº 

0491/17.0BALSB 

Na avaliação de desempenho dos magistrados interessa fundamentalmente o modo 

como exerceram as suas funções em termos profissionais e não tanto, e não 

sobretudo, o seu estado de ânimo, designadamente a sua suposta falta de motivação 

ou menor adaptação, pois que a falta de motivação ou menor adaptação não é 

necessariamente sinónimo de falta de qualidade no exercício das funções. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2115/17.7T8VFX.L1.7 

I.Na pendência da execução de um contrato de depósito e registo de instrumentos 

financeiros, o intermediário financeiro e custodiante não pode alhear-se das 

vicissitudes atinentes à entidade emissora das obrigações bem como à alteração da 

maturidade dos produtos, fatores suscetíveis de se repercutirem negativamente nos 

resultados e solidez do produto adquirido, cabendo-lhe informar o investidor de modo 

a habilitá-lo a poder adotar, tempestivamente, condutas que minimizem ou previnam 

riscos não despiciendos e conhecidos, que ameacem a normal conservação e 

frutificação dos instrumentos financeiros. 

Nesta medida, e atentas as soluções plausíveis da questão de direito substantiva, 

justifica-se que os autos prossigam na 1ª instância com a realização de audiência 

prévia tendo em vista a seleção dos temas da prova atinentes à conduta imputada 
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pelos Autores ao Réu N… Banco, posteriormente à Medida de Resolução do Banco de 

Portugal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1575/18.3YRLSB-5 

– Se no âmbito do processo-crime do tribunal francês estão em investigação não só os 

factos ocorridos em 26.07.2018, a bordo de embarcação de recreio então situada ao 

largo da costa portuguesa, mas ainda factos ilícitos ocorridos em datas e locais 

distintos - ainda não concretamente determinados, no âmbito de apuramento da 

responsabilidade criminal do arguido por crime de associação criminosa com vista à 

importação ilegal de estupefacientes, ilícito não imputado ao arguido no âmbito do 

processo 35/18.7JBL5B do DIAP de Lisboa - estando o processo português em fase de 

inquérito, sendo que a pessoa cuja entrega se pretende foi detida em Portugal, 

mantendo-se actualmente em prisão preventiva à ordem do processo que corre no 

nosso país, e que não existe qualquer acordo entre as autoridades portuguesas e 

francesas quanto à transferência do processo para prosseguimento da investigação em 

França, sendo os Tribunais Portugueses os competentes para apreciar os factos 

ocorridos em Território Nacional - apenas deverá ser deferida parcialmente ( ou seja 

quanto aos factos não abrangidos no âmbito do processo 35/18.7JBL5B do DIAP de 

Lisboa) a execução do Mandado de Detenção Europeu devendo, no entanto, ser 

suspensa a sua entrega à autoridade francesa de emissão, para que este seja sujeito a 

procedimento penal em Portugal no âmbito do processo 35/18.7JBL5B, nos termos do 

disposto no art.º 31.º, n.ºs 1 e 2, da Lei n.º 65/2003, de 23 de Agosto, sem prejuízo, se 

for caso disso, da sua entrega temporária a pedido da autoridade de emissão, nas 

condições que vierem a ser estabelecidas, nos termos do n.º 3 do mesmo preceito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Janeiro de 2019, Processo nº 

82/18.9PHSNT.L1-3 

1. A apresentação de escusa por parte do defensor nomeado, em processo penal, com 

a subsequente nomeação de novo defensor, não interrompe nem suspende o prazo de 

interposição de recurso. 

2. E se em geral, a nomeação de patrono se inclui no âmbito do apoio judiciário, este 

regime geral é inaplicável à nomeação de defensor ao arguido, dispensa e substituição 

de patrono no âmbito do processo penal, dada a especificidade que decorre dos 

artigos 39º a 42º da Lei nº 42/2004, de 29/07, em sintonia com o Código de Processo 

Penal, que sendo obrigatória a assistência de um defensor nomeado para um acto 

continua a poder e a ter o dever de exercer a defesa do arguido até ser substituído. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1358/14.0TXLSB-G.L1-3 
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A liberdade condicional, quando referida a 1/2 ou a 2/3 da pena (liberdade condicional 

facultativa) consiste num poder-dever do Tribunal, vinculado à verificação de todos os 

pressupostos formais e materiais estipulados na lei, sendo que estes últimos são 

diferentes, consoante estejamos perante o final do primeiro ou do segundo dos supra 

referidos períodos de execução da pena de prisão.  

As decisões judiciais são obrigatoriamente fundamentadas na análise de factos 

concretos e nas razões que levaram o tribunal a escolher aqueles factos e não outros. 

A fundamentação não é conclusiva, é explicativa. 

A existência de processos disciplinares cujas decisões não transitaram em julgado não 

podem ser tidas em conta para a concessão ou não de Liberdade Condicional. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Janeiro de 2019, Processo nº 

183/08.1IDSTB.L1-3 

O requisito da irrecorribilidade da decisão instrutória que pronuncia o arguido não 

pode estar dependente da interpretação da própria motivação de recurso interposto. 

Constitui nulidade a insuficiência do inquérito ou da instrução, por não terem sido 

praticados actos legalmente obrigatórios, e a omissão posterior de diligências que 

pudessem reputar-se essenciais para a descoberta da verdade. 

Tal nulidade deve ser arguida pelos interessados no próprio acto a que assistam até ao 

encerramento do debate instrutório. 

Ao juiz de instrução é imposto realizar todas as diligências de prova tendentes a 

carrear para os autos os elementos necessários à formação de uma convicção séria e 

firme sobre a existência, ou não, em termos indiciários, de um qualquer imputado 

crime. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1057/16.8JFLSB.L1-9  

O arguido tem direito a saber, no momento em que requer a instrução, quantos, e 

quais, os ilícitos em relação aos quais deve organizar a sua defesa, e tem o direito a 

não ser surpreendido pela imputação de um novo ilícito, que não pode, de acordo com 

lei expressa ser considerado como uma mera correcção de escrita, tanto mais que o 

alegado erro não era da autoria do Mmo Juiz, mas sim do MºPº, logo, nos termos do 

disposto no artº 380º do CPP, carecia o Mmo Juiz de competência para efectuar a 

correcção, ainda que de um mero caso de correcção de erro se tratasse. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

301/17.9YHLSB.L1-8 

Pedido o registo de uma marca que, apesar de significativas diferenças gráficas e 

fonéticas, constitui em língua italiana o diminutivo de uma marca anteriormente 

registada e mundialmente famosa e de elevado prestígio, deve ser recusado tal registo 
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quando se constata que na sua actividade a proprietária da marca registanda, através 

dos mais diversos meios, força uma inevitável associação na mente do consumidor 

com a marca anteriormente registada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

315/18.1T8OER-A.L1-6 

O preceito legal constante do art.º 376.º n.º3 do CPC impõe ao Juiz o poder/dever de 

convolar a providência concretamente requerida para a que considere legalmente 

adequada ou mais eficaz à prevenção do dano receado, cumprindo-lhe, assim, corrigir, 

mesmo oficiosamente, o erro na forma do processo, consistente em se requerer 

procedimento cautelar comum quando a situação é subsumível aos pressupostos de 

determinado procedimento nominado, ou vice-versa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

4125/17.5T8LSB.L1-2 

Sendo a taxa de justiça fixada em função do valor da causa, ela pode ser dispensada ou 

reduzida pelo juiz na parte correspondente ao valor da causa que exceda o de 

275.000€, se a especificidade da situação o justificar, o que não é manifestamente o 

caso quando, do processado, apenas se pode dizer que nada teve de 

excepcionalmente complexo, isto é, que foi um processado normal (e, no caso, a taxa 

remanescente é de 306€). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

4108/17.5T8VFX-A.L1-1 

1. Não recai sobre os credores o dever de fazer observações acerca das razões da 

recusa do plano de pagamentos, podendo, todavia, o juiz, em face das observações 

eventualmente feitas por aqueles, conceder ao devedor a oportunidade para, no prazo 

de 5 dias, modificar o plano de pagamentos, nos termos do n.º 4 do art. 256º do CIRE. 

2. Sendo a finalidade do processo de insolvência a satisfação dos credores (artigo 1.º 

do CIRE), a solução legal de suprimento da aprovação dos credores pressupor a 

aprovação de credores que representem mais de dois terços do valor total dos créditos 

relacionados pelo devedor não se apresenta como arbitrária, desrazoável ou 

desproporcionada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº  

1576/18.1YRLSB-5 

Considera-se causa de recusa facultativa de entrega o facto de a requerida estar em 

Portugal e residir também em Portugal, revelando níveis de integração que justificam 

um nível de protecção elevado, permissor da execução da pena em Portugal, passando 

a execução da pena remanescente a ser executada em Portugal. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº  

131/16.5T9PDL.L1-5 

O crime de ameaça previsto no artigo 153.º do CP, qualificado nos termos do disposto 

no artigo 155.º n.º 1 alínea a), do CP, na redacção decorrente da entrada em vigor das 

alterações introduzidas pela referida Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro, assume 

natureza pública. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1436/15.8T9AMD.L1-9 

Um despacho de arquivamento proferido contra juízo pericial contido em relatório, 

logo, com força de prova vinculada, sem que a divergência desse juízo técnico se 

encontre devidamente fundamentada do ponto de vista técnico, enferma de nulidade 

absoluta nos termos do disposto no artº 118º, nº 1 do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Janeiro de 2019, Processo nº 

116952/18.5YIPRT.L1-8 

O julgamento da acção cuja causa de pedir assenta em incumprimento contratual (não 

pagamento dos serviços acordados e prestados) é da competência dos tribunais cíveis 

e não já do tribunal da propriedade industrial, ainda que o autor seja uma entidade de 

gestão colectiva de direitos conexos e desenvolva o licenciamento de direitos conexos 

dos produtores de fonogramas/videogramas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

7640/17.7T8ALM.L1.7 

I. Estando a Requerente divorciada do Requerido e integrando os bens a partilhar o 

acervo dos bens comuns, o processo adequado para a separação de bens do extinto 

casal é da competência dos Cartórios Notariais desde a data da entrada em vigor da Lei 

n.º 23/2013, de 05 de Março [o que ocorreu a 02 de Setembro de 2013], que se 

encontra regulada pelas Portarias 278/2013, de 26 de Agosto e 46/2015, de 23 de 

Fevereiro. 

II. A ação a ser apresentada quando se pretende pôr termo à indivisão do património 

comum, após o divórcio, não é a ação especial de divisão de coisa comum, mas sim, a 

ação de inventário - artigo 1688.º, n.º 1, do Código Civil e artigos 1.º, 2,º e 79.º a 81.º 

da citada Lei n.º 23/2013. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

8461/17.2T8LSB.L1-1 

É da competência dos tribunais administrativos a apreciação de litígio emergente do 

incumprimento de um contrato de prestação de serviços celebrado entre um 
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advogado a uma entidade pública, na sequência de um “procedimento pré-contratual 

para a aquisição de serviços de consultoria e assessoria jurídicas” e respetivo “caderno 

de encargos”, no âmbito de “ajuste direto”, tudo apontando para uma relação 

regulada pelo Código dos Contratos Públicos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2400/16.5T9AMD.L1-5  

É de rejeitar, por inadmissibilidade legal, o requerimento de abertura de instrução 

apresentado pelo assistente no qual este se limita a um exame crítico das provas 

alcançadas em inquérito, a pôr em crise a credibilidade delas, e a evidenciar 

contradições, e omite em absoluto a alegação de concretos e explícitos factos 

materiais praticados pela arguida, e do elemento subjectivo que lhe presidiu. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

395/14.9TNLSB.L1-7 

O pacto atributivo de jurisdição firmado entre expedidor e transportador, expresso em 

cláusula pré-elaborada aposta em conhecimento de embarque, não é oponível ao 

destinatário da mercadoria (e seguradora sub-rogada na posição deste) porquanto não 

se alega nem se demonstra que o mesmo foi comunicado ao destinatário e foi aceite 

por este, de forma clara e precisa, tanto mais que tal cláusula é acessória e eventual. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Janeiro de 2019, Processo nº 

10/14.0TASCG.L4-3 

Não existe fundamento legal nem muito menos, se percebe como é que uma possível 

aderência a uma greve por parte de um juiz, pode por em causa a sua imparcialidade 

no julgamento cujos intervenientes são completamente estranhos e alheios às razões 

que porventura justificam aquela. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2459/18.0 YHRLSB 

A excepção do caso julgado visa evitar que um Tribunal duplique as decisões com 

idêntico objecto processual, contrariando em decisão posterior o sentido da decisão 

anterior. No fundo, pretende-se obstar a que um tribunal decida sobre o mesmo 

objecto duas vezes, seja de maneira diferente, seja idêntica, podendo naturalmente 

uma sentença proferida nessas condições servir de fundamento da excepção do caso 

julgado, quando o objecto da nova acção, coincidindo no todo ou em parte com o do 

anterior, já está total ou parcialmente definido por uma sentença. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Janeiro de 2019, Processo nº 

8670/14.6T8LSB.L2-1 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d77cb2e3bf59fa7080258393004b3d78?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d77cb2e3bf59fa7080258393004b3d78?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/0c8df680b0a5b52a80258391005735a4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/0c8df680b0a5b52a80258391005735a4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a80f9910907b32cb802583ac003079a5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a80f9910907b32cb802583ac003079a5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/ea1db163875d9d888025839e003e96bb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/ea1db163875d9d888025839e003e96bb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9b9fbda77a405688802583bd0032671c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9b9fbda77a405688802583bd0032671c?OpenDocument


 

- No concernente ao recurso de impugnação da decisão de facto, não há lugar a 

despacho de aperfeiçoamento das respectivas conclusões.  

- A denúncia é uma declaração de vontade unilateral, válida e para que se torne eficaz, 

basta que chegue ao poder da contraparte ou seja dela conhecida. 

- Os direitos que os artigos 1221º e 1222º do Código Civil atribuem ao dono da obra, 

não podem ser exercidos de forma arbitrária, nem existe entre eles uma relação de 

alternatividade, mas apenas uma sequência bem definida. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

910/18.9PZLSB-A.L1-9 

1.O facto de os familiares de arguido preso preventivamente por se encontrar 

indiciada a prática de crime de violência doméstica, subscreverem cartas juntas aos 

autos a pedir que o mesmo seja colocado em casa não pode ser entendido como 

traduzindo uma alteração dos pressupostos que determinaram a aplicação da medida 

de coacção de prisão preventiva; 

2. Não é de considerar a validade dos documentos que os familiares requerentes 

apenas assinaram, quando está em causa a prática de novo ilícito de violência 

doméstica no período da suspensão da pena de 4 anos e 6 meses de prisão imposta 

pela prática de crime de violência doméstica anteriormente praticado;  

3. Ao invés, o percurso de violência que se encontra indiciado nos autos só pode ser 

parado através da manutenção da medida de coacção mais gravosa, única adequada e 

proporcional a garantir a integridade física e psíquica das vítimas;  

4. No confronto entre o direito à liberdade do arguido recorrente e o direito à 

integridade física e psíquica das vítimas, o direito à vida das vítimas deve prevalecer 

por ser um direito fundamental com tutela directa e que obriga entidades públicas e 

privadas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

24869/17.0T8LSB.L1-7 

Por forma a ilidir a presunção quanto à data de notificação de uma decisão da qual se 

pretende recorrer, cabe ao notificando alegar e provar os factos necessários para 

demonstrar que não recebeu a notificação na data presumida por causa que não lhe é 

imputável, devendo invocar tal questão no requerimento de interposição do recurso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

10/08.0TELSB-E.L1-5 

- Questões, para efeito de verificação de uma omissão de pronúncia, são as questões 

de fundo, como impressivamente resulta da al. c) do n.º 1 do art. 379.º do CPP, ao 

declarar a nulidade da sentença quando o tribunal "...deixe de se pronunciar-se sobre 

questões que devesse apreciar ou conheça de questões de que não podia...", sendo 
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questões de fundo as que integram matéria decisória, os pontos de facto ou de direito 

relevantes no quadro do litígio e não meros argumentos ou razões. 

- Como exige o art.531, do Código de Processo Civil (ex vi art.521, nº1, CPP), 

mecanismo reservado pelo legislador para actos com significativa gravidade, apenas 

haverá lugar a condenação dos requerentes em taxa sancionatória excepcional, no 

caso de se verificar “….comportamento abusivo manifestamente improcedente - 

censurável enquanto decorrente de exclusiva falta de prudência ou diligência da parte 

que os utiliza ….”. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

213/18.9 YUSTR.L1-3 

A Lei configura a omissão de comunicação pela sociedade mediadora de transacções 

imobiliárias como infracção de natureza contra-ordenacional, sem cuidar de saber das 

consequências dessa conduta para uma concreta investigação das actividades 

criminosas de branqueamento de capitais e de terrorismo.  

Em sede de preenchimento do tipo de ilícito contra-ordenacional, também não releva 

a primariedade ou a ausência de benefício para a sociedade arguida: A Lei pretende 

tutelar interesses do Estado e da comunidade na recolha de informações importantes 

para o conhecimento e investigação de actividades ilícitas de branqueamento de 

capitais e não sancionar benefícios indevidos das entidades obrigadas a comunicações. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

3112/17.8T8PDL.L1-4 

1- Tendo resultado provado que eram pagas pela entidade empregadora à 

trabalhadora (residente em Ponta Delgada) uma prestação mensal para a compensar 

pelo exercício de funções no continente e uma prestação de €30 por dia pela presença 

constante no local das obras cuja execução acompanhava, deveremos considerar que 

tais prestações tinham uma causa específica e individualizável diversa a prestação de 

trabalho. 

2- Não tendo resultado provado que tais prestações excedam as despesas que visam 

compensar, deveremos concluir que as mesmas não integram a retribuição. 

3- Não poderá, contudo, a entidade empregadora proceder à alteração dos montantes 

pagos sem definir um critério objectivo que permita aferir a justeza dos montantes 

pagos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1130/15.0T8BRR.L1-4  

Para o cálculo das prestações devidas por acidente de trabalho, o conceito de 

retribuição mensal a que alude o nº 2 do artigo 71º da LAT integra as prestações pagas 

pelo empregador ao trabalhador com carácter de regularidade, que não se destinem a 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/dd49f982c38199e7802583bb004ce50a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/dd49f982c38199e7802583bb004ce50a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/603a657d69f7a892802583a7003f541f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/603a657d69f7a892802583a7003f541f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/29d07164f02e61ac802583a7003ecfb1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/29d07164f02e61ac802583a7003ecfb1?OpenDocument


 

compensar o sinistrado por custos aleatórios, cabendo ao empregador provar que 

essas atribuições patrimoniais tiveram esse destino, sob pena de serem consideradas 

retribuição. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

305/18.4T8AMD.L1-7 

I. Um contrato de aquisição de serviços por um hospital «entidade pública 

empresarial» a uma sociedade privada apenas se qualificará como «contrato 

administrativo» se o hospital celebrar o contrato como «contraente público». 

II. Para tal é necessário que se verifique uma das seguintes circunstâncias: i. que as 

partes qualifiquem o contrato como administrativo ou o submetam a um regime 

substantivo de direito público; ou, ii. que o contrato seja celebrado no exercício de 

«funções materialmente administrativas». 

III. O contrato de prestação de serviço dos autos, celebrado entre um hospital E.P.E. e 

uma sociedade comercial, pelo qual esta cede ao primeiro técnicos qualificados 

durante certo tempo, mediante uma contraprestação pecuniária, e que as partes não 

submeteram a um regime substantivo de direito público, não se qualifica como 

contrato administrativo, pelo que o julgamento do litígio dele emergente compete aos 

tribunais judiciais. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1155/17.0IDLSB.L1-5 

Descobertos novos factos que se possam encontrar numa situação de continuação 

criminosa com outros já julgados, impõe-se previamente apurar se aqueles integram 

efetivamente a continuação (uma unidade jurídica criminosa), circunstância que não 

dispensa – constituindo esse o cerne da questão – o juízo sobre uma menor gravidade 

da culpa, ditado pela menor exigibilidade decorrente da persistência de um mesmo 

quadro de solicitação externa, na realização das várias condutas que, executadas de 

forma essencialmente homogénea, fundamentalmente atinjam o mesmo bem jurídico, 

o que não dispensa o julgador da formulação do juízo sobre o eventual nexo 

psicológico entre uns e outros. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

906/17.8PTLSB.L1-5 

- A omissão de produção de meio de prova necessário, no sentido de essencial para a 

descoberta da verdade material e boa decisão da causa, constitui nulidade relativa, 

nos termos da alínea d) do n.º2 do artigo 120.º. 

- Se a produção do meio de prova não tiver sido requerida, o interessado na sua 

produção – que o tribunal deveria ter ordenado oficiosamente - deve arguir a nulidade 
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até ao encerramento da audiência, nos termos do artigo 120.º, n.º3, alínea a), sob 

pena de sanação. No caso de não obter deferimento, cabe recurso da decisão. 

- Porém, se a produção do meio de prova tiver sido requerida e o tribunal indeferir por 

despacho tal requerimento, a impugnação deve ser feira por via de interposição de 

recurso desse despacho, não havendo razão para impor ao interessado a prévia 

arguição de vício. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

3081/06.0TTLSB.4.L1-4 

Não têm direito à indemnização por antiguidade em substituição da reintegração os 

trabalhadores que passaram à situação de reforma antes do trânsito em julgado da 

sentença que declarou a ilicitude dos seus despedimentos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Março de 2019, Processo nº 

1094/13.4YYLSB.L1-6 

I - Do título executivo têm apenas que constar os limites máximos ou potenciais da 

execução sendo a compressão efectiva do crédito algo apenas referente às concretas 

condições fácticas atinentes à remanescente dimensão  da cobertura dada pelo título à 

data da instauração da execução.  

II - Na linha do referido, a acta da reunião da assembleia de condóminos configura um 

título executivo válido quando seja possível determinar de «forma clara e por simples 

aritmética» o «valor exacto da dívida de cada condómino. 

III – Reúne as características referidas em II a acta da reunião da assembleia de 

condóminos que tiver deliberado o montante das contribuições devidas ao 

condomínio ou quaisquer despesas necessárias à conservação e fruição das partes 

comuns e ao pagamento de serviços de interesse comum, que não devam ser 

suportadas pelo condomínio  e, como título executivo pode ser utilizável  desde que  o 

proprietário tenha deixado de pagar as referidas contribuições. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Março de 2019, Processo nº 

1350/10.3TXEVR-K.L1-9 

Na fundamentação das decisões sobre liberdade condicional, quando os elementos de 

prova levados em conta tenham sido os relatórios dos serviços prisionais e dos serviços 

de reinserção (art.º 173º/1 do CEP) e as declarações do recluso, quando este não 

tenha requerido nem oferecido qualquer outra prova, o exame crítico e a discussão da 

credibilidade desses meios de prova torna-se desnecessário, uma vez que a sua 

relevância, consistência e credibilidade decorrem da mera leitura dos mesmos, salvo 

se o recluso puser em causa o seu conteúdo (sumário elaborado pelo relator). 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Março de 2019, Processo nº 

1/19.5YRCBR.L1-9 

Nos termos do art.º 16º/2 da Lei 158/2015, de 17/09 e do art.º 23º/2 da DECISÃO-

QUADRO 2008/909/JAI DO CONSELHO, de 27/11/2008, para o reconhecimento de 

sentença penal de outro Estado membro da União Europeia, estando a certidão do 

Estado de emissão devidamente traduzida, não é obrigatória a tradução da decisão a 

reconhecer, atento o princípio da confiança consagrado no considerando (5) deste 

diploma (sumário elaborado pelo relator). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo nº 

153/17.9YHLSB.L1-1 

I. Nos recursos das suas decisões o INPI é parte interessada, devendo ser-lhe dada a 

oportunidade de tomar posição; 

II. Por isso, no recurso de apelação deve ser notificado das respectivas alegações de 

recurso; 

III. Quando o nº 5 do art.º 44º do CPI dispõe que o INPI não é considerado ‘parte 

contrária’ está apenas a referir-se ao conceito de ‘parte contrária’ constante do nº 1 

do mesmo artigo - os demais contra-interessados, se os houver, que não o INPI (que já 

foi chamado à contenda nos termos do art.º 43º do mesmo código); 

IV. As similitudes gráficas e fonéticas entre o sinal ‘(…)’ e o sinal ‘(…)’ são sobremaneira 

sobrepostas pela diferença conceptual entre os mesmos sinais. 

V. Na apreciação global a levar a cabo haverá ainda de atender-se à natureza da 

actividade desenvolvida pelos titulares dos sinais – comércio lucrativo e promoção da 

igualdade de género e de oportunidades. 

VI. Nas apontadas circunstâncias não ocorre imitação obstativa do peticionado registo 

da marca ‘D... OFF’. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Março de 2019, Processo nº 

2074/16.3T9LSB-A.L1-9 

A declaração de concordância ou não concordância do juiz de instrução com a 

suspensão provisória do processo, proferida ao abrigo do disposto no art. 281.º, n.º 1, 

do CPP, é irrecorrível. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Março de 2019, Processo nº 

5069/13.5TDLSB.L1-3  

1- Decorre da jurisprudência do AFJ 2/2006 que comete o crime de fraude na obtenção 

de subsídio previsto no art. 36º do Decreto-Lei 28/84 de 20.1 quem utiliza os artifícios 

fraudulentos previstos nas diversas alíneas do seu nº 1 não só  na concessão formal e 

prévia do subsídio como também para a posterior disponibilização ou entrega material 

das quantias subsidiadas. 
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2- Mesmo que as despesas tenham sido efectuadas e os montantes sacados tenham 

sido posteriormente reembolsados o prejuízo decorre do desembolso das quantias 

que não teriam sido entregues ao arguido se não fosse o artifício (facturas falsas) 

utilizado.   

3- No nosso sistema processual penal em que os recursos são predominantemente de 

substituição (AFJ 4/2016), em caso de revogação da decisão de não pronúncia cabe ao 

tribunal de recurso proferir a decisão de pronúncia. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Março de 2019, Processo nº 

348/12.1JDLSB.L1-5 

Com a Lei do Cibercrime (Lei nº109/2009,de 15 de Setembro), Portugal transpôs para a 

ordem jurídica interna medidas previstas pela Convenção sobre o Cibercrime e a 

Decisão-Quadro 2005/222/JAI, visando uniformizar legislação reguladora de 

criminalidade informática e incrementar a cooperação internacional, nos termos de 

cujos art.ºs.20 a 26, da Lei do Cibercrime, o legislador previu as medidas específicas de 

cooperação internacional em matéria de obtenção da prova digital e no art.27, prevê 

ainda as situações de aplicabilidade da lei penal portuguesa a fim de solucionar 

dificuldades práticas que podem surgir com este tipo de criminalidade. 

Numa sociedade moderna, caracterizada pelo virtual e pela desmaterialização, as 

pessoas (singulares ou colectivas), continuam a ter um local onde concentram e 

armazenam o seu património e direitos, mesmo aqueles direitos que só se manifestam 

de forma desmaterializada, o que coincide, sociologicamente, com o local da 

residência ou da sede. 

Num crime de acesso ilegítimo à caixa de correio electrónica de uma pessoa colectiva, 

o crime deve ter-se como consumado no local onde a ofendida tem a sua sede 

(Lisboa), apesar do agente ter executado o crime servindo-se da rede de comunicação 

proporcionada pela internet e quando se encontrava noutra localidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Janeiro de 2019, Processo nº 

10883/18.2T8PRT.P1 

I - O pedido de diferimento da desocupação é aplicável no âmbito do arrendamento 

para habitação e tem como fundamento a verificação de razões sociais imperiosas 

suscetíveis de obstar à entrega imediata do imóvel, após a extinção do contrato de 

arrendamento. 

II - O diferimento da desocupação é decidido de acordo com o prudente arbítrio do 

tribunal, apenas podendo ser deferido se estiver em causa algum dos seguintes 

fundamentos: tratando-se de resolução por não pagamento de rendas, tal ser devido a 

carência de meios do arrendatário, o que se presume relativamente ao beneficiário de 

subsídio de desemprego, de valor igual ou inferior à retribuição mínima mensal 
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garantida, ou de rendimento social de inserção; o arrendatário ser portador de 

deficiência com grau comprovado de incapacidade superior a 60%. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Janeiro de 2019, Processo nº 

9972/17.5T8VNG-A.P1 

I – Constitui pressuposto da intervenção, ao abrigo do art.º 311.º do CPC, em relação 

aos sujeitos da causa principal, a existência de uma situação de litisconsórcio 

voluntário ou necessário. A finalidade do incidente consiste em associar novas partes à 

primitivas. 

II – A celebração de um contrato-promessa de compra e venda, com mera eficácia 

obrigacional, não confere ao promitente-comprador o direito de intervir, ao abrigo do 

art.º 311.º do CPC, como parte principal ao lado dos requeridos, demandados como 

únicos proprietários do prédio cuja demolição é requerida na providência. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

25192/16.3T8PRT.P1 

I - Prevendo o título constitutivo da propriedade horizontal que determinada fracção 

se destina à habitação, não existe, em princípio, impedimento a que o seu proprietário 

a afecte a alojamento local de turistas. 

II - O conceito de alojamento, mais restrito, acha-se contido no conceito de habitação, 

de maior abrangência. 

III - Sem a concordância do proprietário da fracção afecta a alojamento local não pode 

a assembleia de condóminos deliberar no sentido de proibir ou impor restrições ao uso 

da fracção para essa finalidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1070/12.4TBVLG.P1 

Não constando da decisão da matéria de facto, nem como provado, nem como não 

provado, um facto essencial alegado pela parte e, não tendo o mesmo sido introduzido 

pelo tribunal em sede de julgamento, de modo a permitir às partes o contraditório e a 

apresentação de prova, não pode este Tribunal da Relação substituir-se à 1.ª instância 

na ampliação da matéria de facto provada, sob pena de limitação daqueles direitos, 

antes se impondo a anulação da decisão, por necessidade de ampliação da matéria de 

facto. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

3013/16.7T8AVR.P1 

I - A prescrição extintiva é o instituto de ordem pública por via do qual os direitos 

subjectivos se tornam inexigíveis, transformando-se em meras obrigações naturais, 

quando não são exercidos durante o lapso de tempo fixado na lei (cf. art.º 298.º, n.º 1, 
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e 304.º do C Civil). Em termos processuais, a prescrição traduz-se numa excepção 

peremptória de direito material, de tipo modificativo, por eliminação de um dos 

elementos do vínculo obrigacional: a exigibilidade da prestação. 

II - A regra geral do art.º 306.º, n.º 1, do C Civil tem implícito um regime objectivo, mas 

em várias outras disposições legais especiais optou-se pela consagração de um regime 

subjectivo, designadamente na disposição legal invocada nestes autos do art.º 59.º do 

CIRE.  

III - Neste caso específico, o prazo de prescrição só se pode ter por iniciado a partir do 

momento em que o lesado passou a ter conhecimento dos factos constitutivos do seu 

direito e, cumulativamente, de que este não poderia ser exercido no âmbito do 

processo de insolvência. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

273/14.1T8VNG-A.P2 

I - As sanções previstas no artigo 189.º do CIRE são cumulativas, não podendo o juiz 

decidir aplicar somente parte delas. 

II - A condenação na indemnização prevista na alínea e) do n,º 2 do artigo 189.º do 

CIRE não viola os princípios constitucionais da adequação e da proporcionalidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

744/15.2T8OAZ-H.P1 

I - A solução adotada pelo Acórdão de Uniformizador de Jurisprudência n.º 4/2014, 

apenas se aplica aos contratos promessa em curso, à data da declaração de 

insolvência. 

II - Como tal, nos contratos promessa que já estejam integralmente cumpridos, 

resolvidos ou que tenham entrado em fase do incumprimento definitivo, à data da 

declaração de insolvência, para ser reconhecido o direito de retenção ao promitente 

comprador não é exigível que o mesmo seja qualificado como consumidor. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

761/16.5T8PVZ.P1 

I - Demonstrado que o gerente do Banco demandado propôs ao Autor uma aplicação 

financeira - papel comercial - com garantia do reembolso do capital investido e juros, 

em função da qual este aderiu à concretização da aplicação, é o mesmo Banco 

responsável pelo retorno desse capital e juros. 

II - O art. 324º, nº 2 do Cód. dos Valores Mobiliários (CVM) prevê um prazo de 

prescrição de dois anos para a responsabilidade do intermediário financeiro por 

negócio em que haja intervindo nessa qualidade, salvo haja da sua parte dolo ou culpa 

grave. 
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III - Actua com culpa grave, para efeitos de não aplicabilidade deste prazo prescricional 

de dois anos, o banco que transmite ao cliente a falsa informação de que o produto 

financeiro por si subscrito não envolve quaisquer riscos, garantindo o reembolso do 

seu capital. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

188/17.1T8ALB.P1 

I – Uma vez que nos termos do art.º 13.º n.º3 da Lei dos Baldios (1993) só a acta pode 

certificar validamente o que ocorreu na Assembleia de Compartes, não constando da 

acta, cuja autenticidade não foi questionada, que a mesma foi lida e aprovada pelos 

compartes, não pode, apenas com recurso ao depoimento de duas testemunhas, 

julgar-se provado que não obstante a mesma foi lida e aprovada. 

II – Sendo da competência da Assembleia de Compartes a eleição do Conselho 

Directivo, não pode este órgão ser eleito num acto eleitoral realizado à margem da 

reunião da Assembleia. 

III- O Presidente da Mesa da Assembleia de Compartes não tem competência para 

aceitar ou rejeitar listas concorrentes aos órgãos da comunidade local. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

21895/17.3T8PRT.P1 

I - O relevante para efeitos do disposto na alínea a) do nº 1 do artº 703º do CPC é 

comando ou injunção contido na sentença dirigido ao obrigado, impondo a este uma 

conduta em termos tais que, sem necessidade da mediação de outro qualquer ato, o 

coloca no estado de sujeição à execução força da daquele comando. 

II - Nas ações de demarcação a questão da propriedade é invocada apenas como 

legitimação para a ação - artº 1353º do C. Civil, pelo que a sentença que nelas é 

proferida não contém em si qualquer juízo de condenação para além do que se refere 

ao estabelecimento da demarcação nos termos decididos. 

III - Por essa razão a sentença proferida em ação de demarcação não é título executivo 

bastante para execução de prestação de facto negativo e positivo por alegada violação 

por parte dos executados do direito de propriedade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2804/17.6T8VFR.P1 

Os pedidos são incompatíveis quando o sejam os efeitos jurídicos derivados da 

procedência de cada um deles, ou quando o reconhecimento de um excluir a 

possibilidade de verificação dos restantes, sejam eles emergentes ou não da mesma 

causa de pedir. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2263/15.8JAPRT.P2 

Estando em causa condenações criminais na parte cível, cujo processo de execução de 

decisão criminal está previsto nos artigos 467º e segts. do CPP, são da competência do 

juízo de execução todas aquelas que devam correr perante um tribunal civil, as 

ilíquidas por força do artigo 82º, n.º1, do CPP, e são da competência do tribunal 

criminal aquelas que sejam condenatórias líquidas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

449/10.0TTVFR.P3 

I - Uma das deduções a efectuar ao pagamento dos salários intercalares é o subsídio de 

desemprego atribuído ao trabalhador no período compreendido entre a data do 

despedimento e o trânsito em julgado da decisão do Tribunal que declare a ilicitude do 

despedimento – artigo 390º, nº2, al. c) do CT. Esta disposição legal visa evitar situações 

de dupla fonte de rendimentos por parte do trabalhador despedido, socialmente 

injustificadas. 

II - Se às retribuições intercalares é de deduzir o subsídio de desemprego entretanto 

recebido pelas Autoras, o mesmo deve acontecer no que concerne ao cálculo dos juros 

de mora contados desde a data do vencimento de cada uma das remunerações 

intercalares e até integral pagamento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

8119/17.2YIPRT.P1 

Apesar do juiz se considerar intimamente habilitado a solucionar o diferendo, partindo 

apenas do núcleo de factos incontroversos, pode isso não ser suficiente se, 

porventura, outras soluções jurídicas carecidas de melhor maturação e de apuramento 

de factos controvertidos puderem ser legitimamente defendidas, impedindo o 

conhecimento do mérito em sede de despacho saneador. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1100/14.5T8VNG-T.P1 

Tendo o tribunal, após a realização da audiência de julgamento no apenso de 

verificação e graduação de créditos, consentido ao Administrador da Insolvência 

modificar a lista de créditos por si reconhecidos, retirando a um dos créditos o 

privilégio imobiliário especial que lhe atribuíra, e pretendendo o credor produzir prova 

testemunhal dos factos necessários ao reconhecimento do privilégio, não pode o 

tribunal exigir que o credor apresente prova documental e perante a não apresentação 

desta, decidir de imediato contra o credor com o argumento de que este não produziu 

qualquer prova de tais factos. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

495/13.2TBOAZ-H.P1 

Não existindo autorização da comissão de credores ou, na sua falta, do juiz, as 

despesas com os auxiliares a que se refere o artigo 55.º, n.º3 do CIRE, são por conta do 

administrador. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

16097/15.6T8PRT.P1 

I - A relação de confiança Banco/cliente desenrola-se, por regra, numa relação 

complexa e duradoura, que se desdobra em recíprocos deveres, como sejam i) deveres 

de proteção; ii) deveres de informação; iii) deveres de lealdade. 

II - E estes deveres são tanto mais intensos e extensos quanto mais inexperiente e não 

qualificada for a contraparte, por forma a compensar o desnível de informação. 

III - Não há, contudo, violação de qualquer desses deveres por parte do intermediário 

financeiro que não avisou o cliente que, em junho de 2013, investiu em obrigações 

subordinadas do Grupo E…, sem a prova de que aquele conhecia o risco de insolvência 

do E…. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1573/16.1PIPRT-B.P1 

I – Um dos princípios que enforma o nosso direito processual, civil e penal, é o da 

preclusão, o que significa que, uma vez praticado determinado acto, ele adquire foros 

de definitivo naquele processado (preclusão intraprocessual ou efeito intraprocessual 

da preclusão). 

II – Apesar disso, a dedução de uma segunda acusação no mesmo processo em tudo 

igual à primeira, excepto quanto ao número de crimes da mesma natureza imputados, 

constituirá uma mera alteração não substancial de factos, devendo esta segunda 

acusação ser recebida e será com base nela que deverão conformar-se os ulteriores 

termos do processo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

140/17.7PEGDM.P1 

I – O crime de ameaça pressupõe um mal futuro, com aptidão para ser encarado com 

foros de seriedade, e já não um mal iminente.  

II – Assim sendo, se um alguém, dirigindo-se e aproximando-se de outrem, profere a 

expressão “filho da puta, vou-te matar”, mas logo de imediato dá-lhe um soco na face, 

e se nada mais indicia que o mesmo pretendia causar no ofendido temor quanto à sua 

vida, por forma a prejudicá-lo na sua liberdade de acção e decisão, uma tal expressão, 

nesse contexto em que foi proferida, não tem autonomia, nem relevância para 

integrar o tipo objectivo do crime de ameaça. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

425/17.2T8OAZ.P1 

I- Celebrado contrato de fornecimento de energia elétrica, mesmo que a sua 

renovação esteja sujeita à limitação decorrente do artigo 108º nº 2 do Regulamento 

das Relações Comerciais do Setor Elétrico, não afasta este e a eventual extinção do 

contrato, a necessidade do pré-aviso da interrupção de fornecimento, em respeito em 

primeira linha pelo disposto no artigo 5º da Lei 23/96. 

II- Tal pré-aviso de interrupção por facto imputável ao cliente deverá ser efetuado pelo 

prestador de serviços com quem o cliente celebrou a relação contratual, ainda que 

legalmente a competência do corte esteja atribuída ao operador de rede. 

III- A violação de tal dever, quando geradora de danos para o cliente, constitui o 

prestador de serviços na obrigação de indemnizar os mesmos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

2954/17.9T8PRT.P1 

I - No despedimento colectivo, a cessação do contrato de trabalho é ditada pela 

declaração de despedimento emitida pelo empregador, na qual fixa o prazo do aviso 

prévio, nos termos do artigo 363.º, n.º 1, do Código do Trabalho.  

II - A data da cessação da relação contratual pode ser antecipada por denúncia do 

trabalhador – artigo 365.º do CT – ou por outra forma válida de cessação, como o 

mútuo acordo, cumprido que seja, o pagamento da compensação e dos créditos 

exigíveis por efeito dessa cessação.  

III - A contagem do prazo de prescrição de créditos laborais vencidos inicia-se na data 

da cessação de facto da relação laboral e não no final do prazo do aviso prévio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

641/16.4T8MTS.P2 

I - O prémio de assiduidade não tem, por regra, carácter retributivo, (como decorre do 

disposto no art. 261º nº1, al. b) do CT/2003 e art. 260, nº1, al. c) do CT/2009) a não ser 

que o trabalhador prove o circunstancialismo previsto no nº2 do mesmo art. 261º e na 

al. a) do nº3 daquele art. 260º. 

II - O prémio de assiduidade, “concebido para estimular a assiduidade e a pontualidade 

dos trabalhadores,” não constitui uma contrapartida específica do modo de execução 

do trabalho, é independente desse modo, das funções desempenhadas, pelo que, não 

tem carácter retributivo. 

III - A determinação do âmbito do caso julgado de uma decisão judicial pressupõe a 

respectiva interpretação, não bastando na sua concretização do seu sentido considerar 

a parte decisória da mesma, cumprindo tomar em consideração também a respectiva 

fundamentação e a relação desta com o dispositivo. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1/10.0TVPRT.P1 

I - Na área bancária o dever de informação tem um carácter acentuado, visando a 

proteção da parte débil na relação contratual, sendo que aqui a fraqueza apura-se pela 

falta de conhecimento e de experiência do utente do banco ou pela ausência de 

liberdade e em que a proteção da parte mais fraca se efetiva através de particulares 

deveres de informação e esclarecimento, a cargo da parte forte; 

II - Se o banco, através do seu funcionário, não fornece ao cliente, antes da sua 

aquisição, qualquer informação sobre a natureza e os riscos do produto financeiro em 

causa – papel comercial da H… – ocorre violação dos deveres de informação que sobre 

ele impendiam. 

III - Para que ocorra nexo de causalidade entre a atuação do banco, que violou os 

deveres de informação e o dano que o cliente sofreu, basta que a factualidade dada 

como assente permita formular um juízo de grande probabilidade no sentido de que 

este não teria subscrito o produto financeiro se o dever de informação tivesse sido 

cumprido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

172/18.8T8OVR-A.P1 

I - Quando, havendo vários réus, somente um deles contestar, os factos impugnados 

pelo réu contestante consideram-se impugnados a favor dos demais qualquer que seja 

a sorte da ação em relação ao contestante. 

II - A situação de revelia e os seus eitos aferem-se à data da contestação e perduram 

até à decisão final do processo, razão pela qual fica vedado o desentranhamento da 

contestação, ainda que sob requerimento do seu apresentante.  

III - Se o autor desiste do pedido que formulou contra o réu contestante e ele é, por 

isso, absolvido do pedido, a situação de revelia não operante do réu não contestante 

subsiste, tendo o autor de provar, em sede de audiência de julgamento, os factos que 

lhe imputa. 

IV - Não é admissível a homologação da desistência do pedido sob condição de 

desentranhamento da contestação apresentada pelo réu contestante, pois, 

constituindo a desistência um ato jurídico unilateral, ele é incondicionável, viciado por 

nulidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2019, Processo nº 

6312/16.4T8MAI.P1 

I - Cada um dos cônjuges tem a faculdade de dispor, para depois da morte, dos bens 

próprios e da sua meação nos bens comuns, sem prejuízo das restrições impostas por 

lei em favor dos herdeiros legitimários. 
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II - Encontrando-se o legado na posse de terceiro, o legatário pode reivindicar 

directamente deste a coisa legada, contanto que esta seja coisa certa e determinada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2019, Processo nº 

589/15.0Y7PRT.P1 

É acidente de trabalho aquele que a trabalhadora sofreu durante um passeio 

organizado pela sua empregadora e ao qual a trabalhadora aderiu. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2019, Processo nº 

14727/17.4T8PRT-A.P1 

I - No caso de indeferimento liminar da petição inicial, o princípio do contraditório 

previsto no art.º3º do CPC, não impõe a audição prévia do autor sobre o motivo do 

indeferimento (despacho preliminar). 

II - A decisão-surpresa prevista no nº3 do mesmo artigo ocorre se o juiz de forma 

absolutamente inopinada e apartado de qualquer aportamento factual ou jurídico 

envereda por uma solução que os sujeitos processuais não quiseram submeter ao seu 

juízo. 

III - No caso dos autos, não pode de todo considerar-se que estamos em presença de 

uma questão jurídica inesperada ou surpreendente no apontado sentido, porquanto a 

questão da incompetência material dos tribunais judiciais, para além de conhecimento 

oficioso do tribunal, tem sido objecto de inúmeras decisões dos tribunais superiores. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Março de 2019, Processo nº 

3908/16.8JAPRT.P2 

I - A categoria do “crime de trato sucessivo” foi criada pela jurisprudência para obviar a 

uma incerteza quando, sabendo embora o tribunal que o crime de abuso sexual de 

menor dependente p. e p. pelo art.º 171º do C. Penal foi praticado, não consegue 

contabilizar de forma precisa o número de crimes de abuso sexual cometidos. 

II - É nestes casos que alguma jurisprudência tem optado por considerar que houve 

apenas um crime de abuso sexual praticado diversas vezes, ao longo do tempo e, por 

isso, designado como “crime de trato sucessivo”.  

III - Integram o “crime de trato sucessivo” aqueles casos em que se possa afirmar a 

existência de uma unidade de resolução criminosa, uma “unidade resolutiva”, 

pretendendo com esta expressão, em detrimento daquela outra “unidade de 

resolução”, acentuar a existência de uma pluralidade de resoluções e uma conexão 

temporal entre os actos realizados.  

IV – Não há unidade resolutiva que abarque toda a actuação do arguido quando os 

actos perpetrados pelo arguido se foram progressivamente tornando mais abusivos e 

com actos cada vez mais intrusivos, prolongando-se por um período de, pelo menos, 

um ano, com alguns actos suficientemente delimitados no tempo. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 20 de Março de 2019, Processo nº 

462/16.4IDPRT.P1 

I - O crime de fraude fiscal configura um crime de resultado cortado, crime, 

estruturalmente, de tentativa, em que o resultado (como dano real) não é exigível. 

II - É praticado no interesse da pessoa coletiva (e é, por isso, suscetível de originar 

responsabilidade criminal dessa pessoa coletiva) um ato efetuado pelo seu 

representante, ainda que do mesmo não resulte qualquer proveito para a 

representada, ou até resulte um dano, e desde que tal ato não seja ligado à vida 

privada desse representante e/ou à vida intra-societária. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Março de 2019, Processo nº 

13083/16.2T8PRT-A.P1 

I - As declarações de parte do art. 466º do CPC pressupõem que a parte requerente 

esteja presente, não só para manifestar a sua concordância para que o mandatário 

proceda ao pedido, como para que preste as suas declarações assim que deferido o 

requerimento, atento o princípio da inadiabilidade da audiência. 

II - Não é, pois, de deferir o requerimento de declarações de parte ausente da 

audiência, formulado pelo mandatário, ainda que se mostre justificada a sua falta. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Março de 2019, Processo nº 

9002/18.0T8PRT.P1 

I - Declarada a ilicitude de despedimento no caso de contrato de trabalho a termo, 

para além da indemnização prevista no art. 393º, nº 2, al. a), do Código do Trabalho, é 

devida a compensação por caducidade prevista no art. 344º, nº 2, do mesmo Código, 

se esta tiver ocorrido antes da decisão que declara a ilicitude do despedimento. 

II - Esta compensação é devida nos contratos a termo por período inferior a um ano, 

sendo determinada nos termos do art. 366º, nº 2, al. c), do Código do Trabalho. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Março de 2019, Processo nº 

611/12.1TYVNG.P1 

I - A condenação em multa por litigância de má-fé não depende de pedido da parte 

contrária, podendo ter lugar oficiosamente. 

II - A indemnização a favor da parte contrária terá de ser pedida por esta. 

III - A indemnização tem natureza sancionatória e compulsória, podendo coexistir com 

a indemnização por responsabilidade civil. 

IV - Ainda que a parte não tenha feito a prova das despesas que suportou, o tribunal 

pode fixar-lhe uma indemnização com base na equidade. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Março de 2019, Processo nº 

5777/15.6T9MTS.P1 

I – É frequente que no debate político se imputem, de forma polémica, determinadas 

intenções maléficas a adversários políticos. 

II – Porém, não havendo qualquer fundamento sério para a imputação em causa, 

estaremos perante a imputação de factos desonrosos que, sendo matérias de 

interesse público, são conscientemente falsos. 

III – Não é crível que o arguido se considerasse legitimado para imputar ao assistente 

desonrosos conscientemente falsos apenas porque este se dedica à vida política, não 

estando legitimado para o fazer, quanto aos mesmos factos, em relação à sociedade 

de advogados de que este era director, o que nos remete para a existência de erro 

notório na apreciação da prova. 

IV – Na verdade, não é do senso comum, e não exige conhecimento da doutrina e da 

jurisprudência, que a imputação a qualquer pessoa de factos desonrosos 

conscientemente falsos, seja ele político ou não, integra a prática de um crime de 

difamação. 

V – Tal conduta não poderá ser albergada pela interpretação restritiva do TEDH no 

tocante à liberdade de expressão. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 4 de Janeiro de 2019, Processo nº 

18/17.4T8CVL.C1 

Se a parte der início ao apuramento dos herdeiros da parte falecida - v.g., requerendo 

a notificação da parte sobreviva para fornecer nos autos os elementos necessários a 

ser promovida a habilitação – mas, ante a passividade do notificado, que nada junta 

aos autos ou informa, não mostrar uma conduta diligente no sentido de fazer cessar a 

suspensão da instância – v.g. requerendo, em caso de inércia da parte sobreviva em 

fornecer nos autos os elementos necessários a ser promovida a habilitação, a 

concessão de prazo para tentar obtê-los ela própria, por outra via, ou, ainda, a 

colaboração do Tribunal na recolha desses elementos -, para que se venha a atingir tal 

escopo e, se assim, a suspensão vier, em razão dessa sua negligente inércia processual, 

a prolongar-se por mais de seis meses, o destino inexorável da instância será o da 

respectiva extinção, por deserção. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

3145/17.4T8LRA.C1 

I – O que se quer prevenir com a solução exposta na 2.ª parte do n.º 1 do artigo 394.º, 

do Código das Sociedades Comerciais, é que um conselho de administração se 

mantença em funções por um período dilatado por falta de eleição do novo conselho 

de administração.  
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II - A 2.ª parte do n.º 1 do artigo 394.º do Código das Sociedades Comerciais não 

confere ao accionista o poder de requerer a nomeação judicial de um administrador 

no caso de ter havido eleição de novo conselho de administração dentro dos 180 dias 

posteriores ao termo do mandato por que foram eleitos os administradores, embora a 

deliberação que aprovou a eleição do novo conselho de administração tenha sido 

suspensa na sua execução por decisão judicial, já transitada em julgado, proferida em 

procedimento de suspensão de deliberação social, e os anteriores administradores se 

mantenham em funções por mais de 180 dias depois de terminado o respectivo 

mandato. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

827/15.9T8CBR-D.C1 

1.- As medidas de promoção e protecção têm um carácter de provisoriedade e, por 

isso, sujeitas a um prazo máximo de vigência ou duração, findo o qual cessa a medida 

aplicada. 

2.- O prazo máximo imposto por lei não pode ser ultrapassado com base na natureza 

do processo de jurisdição voluntária. 

3.- Findo o prazo estabelecido para a medida de promoção aplicada, se a situação de 

perigo persistir há que reanalisar a situação que a determinou e, se necessário, partir 

para a aplicação de outras medidas que, de forma eficaz, salvaguardem o interesse do 

menor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2757/15.5T8VIS-A.C1 

1. A declaração de insolvência acarreta o vencimento automático de todas as 

obrigações (ainda que puras ou com prazo incerto) do insolvente. 

2. Ainda que a dívida seja solidária, a declaração de insolvência de um dos mutuários 

não acarreta, a perda de benefício do prazo relativamente ao outro mutuário, desde 

que não se verifique, também quanto a este, causa determinante dessa perda. 

3. Se as prestações dos empréstimos estavam a ser regularmente cumpridas, e o 

imóvel hipotecado em garantia não foi apreendido para a insolvência, por pertencer 

ao outro mutuário/não insolvente, o banco credor ao recusar o pagamento das 

restantes prestações incorreu em mora. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1923/13.2TBCLD-A.C1 

I – Os documentos particulares emitidos em data anterior a 01/09/2013, exequíveis 

por força do artº 46º, nº 1, al. c) do CPC de 1961, continuam a dever ser considerados 

como títulos executivos. 
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II - Assim, por força do referido artº 46º, nº 1, al. c) do CPC de 1961, à execução podem 

servir de base os documentos particulares, assinados pelo devedor, que importem 

constituição ou reconhecimento de obrigações pecuniárias, cujo montante seja 

determinado ou determinável por simples cálculo aritmético de acordo com as 

cláusulas dele constantes...’. 

III - Um contrato celebrado entre exequente e executados, em que estes se obrigam ao 

pagamento de determinada quantia em prestações, e se acordou que o não 

pagamento atempado de qualquer das prestações implicava o imediato vencimento e 

a consequente e imediata exigibilidade de todas as restantes, sem necessidade de 

interpelação, constitui, por si só, título executivo, nos termos do art. 46º, nº 1, al. c) do 

CPC, devendo o exequente invocar a mora no respetivo requerimento executivo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Janeiro de 2019, Processo nº 

7497/17.8T8CBR.C1 

I – A finalidade da litispendência é a de obviar a que o afirmado pelo tribunal numa 

ação seja reproduzido ou contrariado pelo que se venha a afirmar pelo mesmo ou por 

outro tribunal noutra ação, sendo este um critério a utilizar para efeitos de aferir de 

uma situação de litispendência, para lá mesmo do critério formal da tríplice identidade 

enunciada no art. 581º/1 do NCPC. 

II - A litispendência pode ocorrer em situações em que se registe uma identidade 

material de objecto entre a questão fundamental de uma e outra de outra, apesar de 

inexistir uma rigorosa identidade formal do pedido feito nas duas ações. 

III - Ainda assim, do que a excepção de litispendência não prescinde é que em duas 

ações distintas tenham sido deduzidos pedidos de que resulte a identidade material de 

objecto supra referida. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

556/08.0TBPMS-D.C1  

I - A decisão do juiz que incidiu sobre reclamação do executado acerca do valor base da 

venda do bem, é, porque este valor é determinado pelo agente de execução – artº 

812º do CPC – irrecorrível: cfr. artº 723º nº1 al. c) do CPC. 

II - Em todo o caso, porque a execução não pode estar sujeita a permanentes 

incidentes, vg, atinentes ao valor base, e porque este valor não determina, 

inelutavelmente, a venda do imóvel por verba que possa afetar os interesses em 

presença, dado que a venda pode ser efectuada por valor inferior ou superior – artºs 

820º e 821º nº3 do CPC -, o pedido de alteração do mesmo, já na fase da venda, é 

irrelevante, e, assim, inadmissível. 

III - A condenação em multa, nos termos do artº 723º nº2 do CPC, exige uma atuação 

«manifestamente infundada», ou seja, totalmente descabida e peregrina, o que não se 
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verifica se ela estiver acobertada por uma possível interpretação que, mesmo com 

possibilidade mínima, lhe possa dar cobertura. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

301/17.9PBFIG.C1 

A lei substantiva penal não permite a subordinação da suspensão da execução da pena 

de prisão à condição de cumprimento de prestação de trabalho a favor da 

comunidade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1262/12.6TBGRD-C.C1  

O segmento «salvo disposição expressa» constante do n.º 1 do artigo 32.º (recursos) 

do Regime Geral do Processo Tutelar Cível (Lei n.º 141/2015, de 08 de Setembro), deve 

ser interpretado no sentido que que há sempre recurso das decisões que se 

pronunciem definitiva ou provisoriamente sobre a aplicação, alteração ou cessação de 

medidas tutelares cíveis, salvo disposição expressa em contrário. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Janeiro de 2019, Processo nº 

232/06.8TBMIR-D.C1  

A norma constante do nº7 do art. 6º do Regulamento das Custas Processuais deve ser 

interpretada em termos de ao juiz ser lícito dispensar o pagamento, quer da 

totalidade, quer de uma fracção ou percentagem do remanescente da taxa de justiça 

devida a final, pelo facto de o valor da causa exceder o patamar de €275.000, 

consoante o resultado da ponderação das especificidades da situação concreta 

(utilidade económica da causa, complexidade do processado e comportamento das 

partes), iluminada pelos princípios da proporcionalidade e da igualdade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 29 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2705/18.0T8LRA.C1 

1 - Um accionista (ou sócio) não tem, durante a vida da sociedade, qualquer crédito 

(sobre ela) decorrente da sua entrada/participação de capital, razão pela qual não tem, 

enquanto tal, legitimidade (não é seu credor) para pedir a insolvência da sociedade 

(ainda que alegue factos que preencham, fora de qualquer dúvida, algum dos factos 

enumerados no art. 20.º/1 do CIRE). 

2 - Quem não possui legitimidade para uma concreta causa, não resolve tal “falta” 

fazendo intervir quem porventura tenha/possua tal legitimidade ou dizendo que vem 

em substituição de quem tem/possui tal legitimidade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Janeiro de 2019, Processo nº 

559/12.0JACBR-E.C1 
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Não obstante a prolação de decisão condenatória do arguido em prisão, se ainda não 

se iniciou a execução daquela pena, o conhecimento das consequências jurídicas 

decorrentes da superveniência de anomalia psíquica do condenado compete ao 

tribunal da condenação, não ao TEP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Janeiro de 2019, Processo nº 

239/17.0GCACB-A.C1 

I – É peremptório o prazo de quinze dias previsto no art. 489.º, n.º 2, do CPP, para o 

pagamento da pena de multa. 

II – O pedido do condenado do pagamento da multa em prestações deve ser 

formulado no mesmo prazo; 

III – Devendo a multa ser paga no prazo de quinze dias a contar da notificação prevista 

no n.º 2 do art. 489.º do CPP, sendo o pagamento em prestações uma modalidade do 

pagamento – que, sendo deferida, alonga, lógica e necessariamente, aquele prazo – 

temos por certo que, de acordo com o desenho legal, o pagamento em prestações terá 

de ser requerido no prazo do pagamento voluntário da multa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

597/17.6PBVIS-C.C1 

I – A conexão de processos não é arbitrariamente determinada pelos tribunais 

originariamente competentes para o julgamento do(s) crime(s) respeitantes a cada 

processo; é, antes, definida por regras gerais e abstractas, contidas nos artigos 24.º, 

25.º, 27.º e 28.º do CPP, as quais permitem determinar, ex ante, por critérios legais, o 

tribunal competente para o julgamento conjunto;  

II – Estabelecida, nesses termos, a conexão processual e a competência dela 

decorrente, o “reenvio”, pelo tribunal competente para o julgamento conjunto, de 

processo apensado, com “fundamento” na “natureza urgente dos autos”, ditada pela 

situação coactiva do arguido (prisão preventiva), constitui, nos termos e para efeitos 

do artigos 30.º, n.º 1, e 31.º, al b), uma genuína separação de processo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

2923/14.0TBLRA.C1 

I - No domínio dos contratos de seguro automóvel que incluam coberturas facultativas 

de danos próprios sofridos pelos veículos seguros, em caso de sinistro, a seguradora 

responde com base no valor seguro apurado à data do vencimento do prémio 

imediatamente anterior à ocorrência do sinistro se não tiver cumprido os deveres que 

lhe são impostos pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 214/97, de 16 de Agosto. 

II – Se tiver cumprido tais deveres, em caso de sinistro (perda total do veículo em 

consequência de furto), a indemnização devida pela seguradora é regulada pelas 

estipulações da apólice que não sejam proibidas pela lei, pelas regras constantes do 
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regime jurídico do contrato de seguro aprovado pelo Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 

de Abril [Lei do contrato de seguro] e pelas que decorrem da lei geral. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

204/08.8TBLMG.C1 

1. O artigo 25º, nº3 do C.E. permite que na avaliação dos bens sejam atendidos outros 

critérios para alcançar o valor real e corrente dos bens expropriados, sempre que, o 

valor dos bens calculado de acordo com os critérios referenciais indicados nos artigos 

do Código, não corresponda ao valor real e corrente, numa situação normal de 

mercado. 

2. No caso de expropriação parcial, o valor das vedações ou muros a considerar deverá 

corresponder ao custo necessário para a sua construção em termos idênticos aos 

demolidos ou existentes. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

4931/18.3T8CBR-A.C1 

I –O DL 32/2003 de 17/2, ao alterar o art 102º C. Com., não quis tocar no âmbito 

subjectivo da aplicabilidade deste preceito. Este continuou a ser aquele que resulta do 

C. Com. e, por isso, tal norma – com as alterações decorrentes desse mesmo DL - 

continua a ser aplicável aos actos de comércio unilaterais, como o são os que se 

estabelecem entre empresas e consumidores. 

II - Nos actos de comércio unilaterais estabelecidos com consumidores, quando este 

resulte condenado, são devidos juros comerciais e não civis, na medida em que o DL 

32/2003 – hoje substituído pelo DL 62/2013, de 10/5, que revogou aquele, excepto os 

seus arts 6º e 8º, mantendo-o ainda em vigor no que respeita aos contratos celebrados 

antes da sua entrada em vigor - não teve como objectivo com a alteração a que 

procedeu no art 102º do C. Com. alterar o âmbito subjectivo de aplicação desta norma. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Fevereiro de 2019, Processo nº  

50/17.8T8LRA.C1 

 

1 - A parte não tem de provar sub causas ou causas de um facto praticado pela outra 

parte tendencialmente ilícito; pelo que, provado este, compete a quem o praticou 

justificá-lo. 

2. - A interpelação admonitória, tendente à resolução do contrato, reporta-se apenas a 

um certa e exigível dívida, sendo irrelevante para obstar aos seus efeitos o dissídio 

quanto ao modo de pagamento pelas partes anuído. 

3. - As consequências normais da resolução – mútua restituição retroativa de tudo o 

que foi prestado: artºs 433º e 289º do CC - não são admissíveis se contrariarem a sua 
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finalidade: justa composição dos interesses em presença; e, outrossim, por via de 

regra, nos contratos de execução continuada ou periódica – artº 434º do CC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1004/11.3TTCBR.C1 

I – Relativamente ao âmbito pessoal de aplicação da LAT/2009, que é aplicável 

considerando a data em que ocorreu o evento, dispõe o art. 2.º desta lei que os 

beneficiários do direito à reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho e 

doenças profissionais, nos termos da referida lei são “o trabalhador e seus familiares”. 

II - Tal conceito de “trabalhador” é densificado no art. 3º, n.º 1, que estipula que se 

trata do trabalhador por conta de outrem de qualquer actividade seja ou não 

explorada com fins lucrativos. 

III - O regime de reparação e acidentes de trabalho e doenças profissionais abrange os 

profissionais prestadores de serviços, sempre que estes se encontrem na dependência 

económica da entidade a quem tais serviços são prestados, e que tal dependência 

económica se presume. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

7535/15.9T8VIS-B.C1 

A norma do n.º 2 do artigo 598.º (Alteração do requerimento probatório e aditamento 

ou alteração ao rol de testemunhas) do Código de Processo Civil, onde se determina 

que «O rol de testemunhas pode ser aditado ou alterado até 20 dias antes da data em 

que se realize a audiência final» deve ser interpretada no sentido de que esses 20 dias 

se contam impreterivelmente até à audiência que dá efetivamente início à discussão 

da causa, não se aplicando aos casos em que a audiência designada para um certo dia 

acaba por ser adiada, como ocorre quando existe impedimento do tribunal ou falta 

algum advogado (n.º 1 do artigo 603.º do CPC) ou a instância é suspensa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

87336/17.6YIPRT.C1 

1. A Relação só poderá/deverá alterar a decisão de facto se os factos tidos como 

assentes, a prova produzida ou um documento superveniente impuserem decisão 

diversa (art.º 662º, n.º 1, do CPC).  

2. O art.º 317º, al. c), do CC consagra a prescrição presuntiva, que se funda numa 

presunção de cumprimento, justificada na dificuldade do consumidor provar o 

cumprimento das obrigações assumidas no seu quotidiano, face à prática generalizada 

de não exigir documento de quitação ou de não o guardar. 

3. A prescrição presuntiva é liberatória do ónus de prova do cumprimento, limitando-

se o prazo prescricional a balizar o termo a partir do qual o réu fica dispensado desse 

encargo probatório. 
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4. Não deverá beneficiar desta presunção de cumprimento o devedor sociedade 

anónima, que, possuindo contabilidade organizada, tem o dever de documentar nesta 

todos os pagamentos efectuados. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1594/09.0TBFIG-D.C1 

A venda de bem imóvel na modalidade substitutiva/subsidiária da negociação 

particular, não está, por via de regra e salvo casos de patente e intolerável exiguidade, 

sujeita à fixação de um preço mínimo, vg. o decorrente do fixado para a modalidade 

padrão da proposta em carta fechada previsto no artº 816º nº2 do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

2128/18.1YIPRT.C1 

I - A compensação assume-se, substantivamente, como figura autónoma - exceção 

perentória - e, como tal, e até ao valor do contra crédito, pode, adjectivamente, ser 

invocada na contestação – artºs 847º do CC e 571º do CPC. 

II – É que o artº 266º nº2 al. c) do CPC apenas estatui que a reconvenção é admissível 

se se quiser invocar a compensação; e não que esta, até ao valor do contra crédito, 

apenas pode ser invocada via reconvencional. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo nº 

148/13.1TBCBR.C2 

1. Numa ação em que os autores pretendem fazer valer o seu direito à saúde e ao 

descanso, é sobre eles que recai o ónus da prova do nível de ruído e do grau de 

incomodidade que o mesmo lhes acarreta. 

2. Em regra em caso de conflito, efetivo e relevante, entre o direito de personalidade e 

o direito ao lazer ou à exploração económica de indústrias de diversão ou restauração, 

se imponha a preservação dos direitos básicos de personalidade, por serem de 

hierarquia superior à dos segundos, nos termos do artigo 335º do Código Civil. 

 

3. A decisão do conflito de interesses não prescindirá de uma concreta e casuística 

ponderação judicial, a realizar em função do princípio da proporcionalidade, cuja 

essência e finalidade é a preservação, tanto quanto possível, dos direitos fundamentais 

com amparo na Constituição e, em concreto, colidentes. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo nº 

3581/18.9T8CBR.C1 

Em caso de impugnação do despacho do notário sobre a forma da partilha (nos termos 

do art. 57º, nº 4, do RJPI) a alegação do impugnante deve conter as respectivas 

conclusões, sob pena de não admissibilidade do requerimento de impugnação. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo nº 

477/12.1TBCLD.C1 

Extinta ação executiva, por inutilidade superveniente da lide, face ao pagamento das 

prestações vencidas e em dívida do mutuário no âmbito contratual de crédito à 

habitação, com retoma do contrato de mútuo e do plano prestacional, no quadro 

protetivo legal do devedor, já perante um subsequente/novo incumprimento do plano 

acordado/renegociado pode o exequente obter a renovação da execução extinta a que 

alude o art.º 850.º, n.º 1, do NCPCiv., à luz das exigências de proporcionalidade e 

equidade, presentes em todas as latitudes do sistema, e em sintonia com o princípio 

da economia, da celeridade e do aproveitamento processual. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Março de 2019, Processo nº 

451/13.0PBCLD.B.C1 

I – Sabendo-se que foram atingidas as finalidades que estiveram na base da suspensão 

da execução da pena de prisão, não merece censura a decisão recorrida em oposição à 

promoção da revogação. 

II – Não faria sentido revogar a suspensão da execução da pena de prisão por 

fundamentos anteriores e do conhecimento do julgador que aplicou a pena de 

substituição de suspensão da pena de prisão. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Março de 2019, Processo nº 

8566/17.0T9LSB.C1 

I – O tipo de crime previsto no art. 316.º do CP tutela os bens jurídicos da 

independência, da segurança e da integridade nacionais, pertencentes ao Estado 

Português. 

II – Consequentemente, a ANAC (Autoridade Nacional da Aviação Civil) - cujos 

estatutos não prevêem qualquer actividade de fiscalização do regime do segredo do 

Estado – não detém legitimidade para se constituir assistente em processo que tem 

por objecto factos relativos ao referido ilícito penal. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Março de 2019, Processo nº 

1873/18.6T8VIS.C1 

I – Face ao disposto nos artigos 19.º e 32.º do RGCC (aplicável por força do disposto no 

artigo 60.º da Lei n.º 100/2009, de 14/09), tal regime não prevê o concurso 

superveniente de contraordenações, pelo que inexistindo qualquer omissão não há 

que recorrer, a título subsidiário, ao regime do concurso superveniente previsto no 

artigo 78.º do CP. 

II - O artº 129º do C.T. estabelece as garantias do trabalhador consubstanciadas em 

proibições impostas ao empregador. 
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III - Nos termos do nº 1, al. b) de tal normativo é proibido ao empregador “Obstar 

injustificadamente à prestação efectiva de trabalho.” 

IV - Tal normativo impõe o dever de ocupação efectiva do trabalhador e como refere 

Monteiro Fernandes, in Direito do Trabalho, 12ª edição p. 281 “O seu reconhecimento 

pressupõe a ideia de que pode ser exigido a uma entidade empregadora que, sem ou 

mesmo contra a sua vontade, utilize efectivamente os serviços de um trabalhador na 

organização de que é titular”. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Março de 2019, Processo nº 

157/18.4GDCBR.C1 

I – A dispensa de pena só está prevista para as penas principais de prisão e de multa 

pelo que, a sua aplicação às penas acessórias, designadamente, à pena acessória de 

proibição de conduzir veículos com motor, consubstanciaria uma violação do princípio 

da legalidade. 

II - O critério legal de escolha da pena consiste na prevalência da pena de multa sobre 

a pena de prisão, previstas em alternativa na norma incriminadora, sempre que a 

aplicação daquela realize de forma adequada e suficiente as finalidades da punição. 

III – A medida da pena determina-se, tendo em conta a moldura penal abstracta 

aplicável, e ponderando as exigências de prevenção geral e especial, a medida da culpa 

do arguido e todas as circunstâncias que, não sendo típicas, militem contra e a seu 

favor. 

IV - São aplicáveis às penas acessórias os critérios legais de determinação das penas 

principais, sem todavia esquecer que a finalidade a atingir com esta última é mais 

restrita, pois visa, essencialmente, prevenir a perigosidade do agente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 27 de Março de 2019, Processo nº 

75/16.0PFLRA-A.C1 

Por existir incompatibilidade entre a prestação de trabalho a favor da comunidade – 

no caso, decorrente da substituição da pena de multa – e a privação da liberdade, 

estando o arguido preso preventivamente ou em cumprimento de pena, faltam os 

pressupostos que permitem a aplicação da dita medida. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Janeiro de 2019, Processo nº 

4189/17.1T9PTM.E1 

i) no crime de difamação o bem jurídico protegido é a honra e a consideração.  

ii) a honra é vista como um bem jurídico complexo que inclui, quer o valor pessoal ou 

interior de cada indivíduo (que inclui a probidade, a retidão, a lealdade o caráter), quer 

a sua reputação, imagem ou consideração exterior, que provém do juízo em que 

somos tidos pelos outros. 
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iii) a expressão proferida pelo ora arguido, ao ser inquirido na qualidade de 

testemunha no âmbito de um inquérito crime, em que se referiu à pessoa do 

assistente como sendo uma pessoa antissocial, no contexto em que foi proferida, não 

constitui crime de difamação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1/14.1T9RDD.E1 

I – Ainda que a imputação a outrem de conduta que se consubstancie em ameaças à 

integridade física, de um agente de execução, para que cancele penhoras efetuadas, 

possa consubstanciar uma ofensa à honra e consideração do visado com tal 

imputação, posto que se tratam de factos suscetíveis de constituir ilícito típico 

criminal, podendo integrar, se preenchidos os demais elementos, o tipo objetivo do 

crime de difamação previsto no artigo 180º, nº. 1, do Código Penal, se se tratar de 

situação, em que, através dessa imputação, o agente vise exercer um direito legítimo, 

merecedor de tutela legal e, desde que, não se prove que esses factos são falsos, não 

poderá ser punido pelo crime de difamação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Janeiro de 2019, Processo nº 

38/12.5ZRSTB.E1 

I – Constitui documento autêntico a declaração pela qual uma universidade atesta que 

um determinado aluno se encontra inscrito na mesma e o curso que frequenta. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1190/04.9TAMAI.E1 

I – Quem é declarado contumaz no âmbito de um processo não adquire, por via disso, 

idêntico estatuto nos outros processos, que contra si estejam a correr. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

382/13.4GDLLE.E1 

I - Inexiste fundamento para censurar a prova obtida através do exame realizado em 

alcoolímetro que, quer no tocante à vertente do modelo, quer da sua utilização, 

reunia, à data dos factos, os legais requisitos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Janeiro de 2019, Processo nº 

78/17.8PBSTB.E1 

I – Havendo recusa de realização do exame para pesquisa de álcool no sangue através 

do método de ar expirado, carece de sentido a alegação pelo arguido de que não lhe 

foi facultado o direito à contraprova. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

713/17.8PBFAR.E1 

I – Para efeitos de qualificação das alterações à matéria de facto da acusação ou da 

pronúncia, o que releva é saber se o pedaço de vida individualizado na acusação, 

mediante esses novos factos, redunda, ou não, como diferente na sua imagem global e 

valorativa e, só na afirmativa, se coloca, eventualmente, a problemática das alterações 

serem substanciais. 

II – Se os factos comunicados factos não mais representam que concretizações dos que 

já constavam da acusação, nada vindo modificar para o efeito em apreço, estamos 

perante alteração não substancial. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2019, Processo 

nº459/12.3GELLE.E1 

I – Constitui desfiguração grave e permanente o corte de tecidos da face do ofendido, 

provocado pela atuação do arguido, do qual resultaram lesões permanentes, 

nomeadamente cicatrizes e lesões musculares e nervosas que alteram ligeiramente a 

abertura da boca e a mastigação, com reflexos também na linha do sorriso. 

II - A utilização do objeto cortante (garrafa de cerveja em vidro partida) que o arguido 

preparou para utilizar na agressão ao ofendido, configura um meio desleal e traiçoeiro 

de levar a cabo a agressão querida e desejada por aquele, constituindo um meio 

insidioso. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

288/13.7PBELV-A.E1 

I – Ainda que imperfeitamente expressa, deve ser considerada relevante, para o efeito 

do cumprimento do ónus previsto na al. c) do nº 3 do art. 196.º do CPP e no TIR 

prestado, a indicação da morada indicada no requerimento em que o arguido pediu o 

pagamento do remanescente da pena de multa em prestações. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

3080/15.0T8PTM.E1 

i) não existe na lei uma definição de acidente de trabalho. O acidente de trabalho há 

de descortinar-se a partir das normas jurídicas que afirmam o que é e o que não é 

acidente de trabalho, das suas consequências e dos danos reparáveis de acordo com a 

Tabela Nacional de Incapacidades. 

ii) a agressão mútua entre dois colegas de trabalho no local e tempo de trabalho por 

causa da execução do serviço de que resultaram lesões para um deles, constitui 

acidente de trabalho reparável pela empregadora e/ou seguradora (elaborado pelo 

relator). 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

245/17.4T8RMR.E1 

I- A contestação “aperfeiçoada”, na medida em que consubstancia um acto processual 

que é praticado por escrito pelo R. após a apresentação da primitiva contestação 

deverá ser notificado pelo respectivo mandatário judicial ao da contraparte (art.º 221º 

nº1 do CPC); 

II- Apesar da função da réplica se circunscrever à dedução da defesa quanto à matéria 

da reconvenção (art.º 584º nº1 do CPC), operando a mesma como o último articulado 

admissível, não há fundamento para exercer o contraditório relativamente às 

excepções deduzidas na contestação noutro momento processual já que o nº4 do art.º 

3º do CPC pressupõe que não haja mais nenhum articulado da fase dos articulados que 

possa assegurar a resposta da parte. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

1113/18.8T8STB.E1 

1 - A escritura de justificação notarial em causa nos autos configura um ato jurídico de 

invocação da usucapião que permite registar o direito invocado sobre o imóvel e não 

um ato de fracionamento de um prédio rústico. 

2 – Sancionando o art. 1379.º do Código Civil, na redação anterior àquela que lhe foi 

dada pela Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, com a anulabilidade os negócios jurídicos 

que infrigissem as normas sobre fracionamento de prédios rústicos e prevendo um 

prazo curto (3 anos) para a respetiva impugnação - permitindo desta forma a 

consolidação de situações de posse sobre prédios que têm na sua génese um 

fracionamento ilegal ocorrido durante a sua vigência -, não faz sentido invocar o 

interesse público que está na base das restrições impostas ao fracionamento, devendo 

reconhecer-se ao usucapiante a exclusividade do seu direito de propriedade sobre o 

prédio no qual, desde há muito tempo, vem exercendo e de forma regular, continuada 

e pacificamente os poderes inerentes ao direito de propriedade. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

824/15.4T8BJA-A.E1 

I – No âmbito dos processos tutelares cíveis, o Ministério Público não é “entidade 

neutra”, concedendo-lhe a lei iniciativa própria em zelar pelo superior interesse dos 

menores, em especial no que respeita ao incumprimento das responsabilidades 

parentais, em qualquer das suas vertentes, designadamente no direito a alimentos, 

podendo requerer ao tribunal as diligências necessárias e adequadas ao cumprimento 

coercivo do acordado ou decidido. 

II – Assim, mesmo no incidente de incumprimento que não foi por sua iniciativa 

instaurado, não deixa de assumir a posição de verdadeira parte em defesa dos 

interesses do menor, atendendo a que a lei expressamente prevê que, para além dos 
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progenitores, a incitativa processual cabe ao Ministério Público (cfr. artº 17 º n.º 1 e 

41º n.º do RGPTC). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

141/18.8T8FAL-B.E1 

Só o documento que, por si só, possa inequivocamente fazer a prova de facto 

inconciliável com a sentença a rever, pode servir de fundamento ao recurso de revisão, 

enquanto recurso extraordinário, dado que só em casos extremos, por imperativos de 

justiça, é possível sacrificar a intangibilidade do caso julgado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

349/18.6T8MRA.E1 

O direito à meação no património comum, dissolvido que foi o casamento, configura 

comunhão de mão comum ou propriedade coletiva, e não compropriedade. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

3803/16.0T9FAR.E1 

I – As expressões contidas nas mensagens enviadas pelo arguido ao assistente (tal 

como ficou provado na sentença sub judice), não são suscetíveis de serem subsumidas 

ao crime de injúria, já que se trata de expressões meramente deselegantes, revelando 

grosseria e “má-educação”, e não de expressões que, face ao contexto em que foram 

escritas, revelem, minimamente, a existência de ofensa à honra ou à consideração do 

assistente. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

62/15.6IDSTR.E1 

I – A “apropriação” não constitui elemento do tipo objetivo do crime de abuso de 

confiança fiscal. 

II – É irrelevante, para efeitos de configuração típica, saber se o arguido utilizou, ou 

não, os valores recebidos a título de IVA para pagar outras obrigações tributárias (ou 

para cumprimento de quaisquer outras obrigações ou “responsabilidades” da 

sociedade arguida). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

13/16.0TXEVR-E.E1  

I – Atingidos os 2/3 do cumprimento da pena, a liberdade condicional só deve ter lugar 

quando for adequada às necessidades de prevenção especial, que se mostram 

retratadas naquele objectivo de que o condenado conduzirá a sua vida de modo 

socialmente responsável, sem cometer crimes. 
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II – Deve ser denegada quando o percurso até ao momento experienciado pelo 

condenado não oferece ainda suficiente segurança para sustentar um juízo positivo 

acerca do seu comportamento futuro quando em meio livre. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 3/17.6 

GASLV.E1 

I – Em buscas domiciliárias judicialmente decretadas em que os suspeitos visados são 

cidadãos estrangeiros e que não compreendem ou dominam a língua portuguesa, não 

se verifica a exigência legal da presença de intérprete, nem de defensor. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Fevereiro de 2019, Processo n.º 

98/17.2T8ALM.E1 

A usucapião, que aproveita a todas as pessoas que possam adquirir, tem de ser 

judicialmente ou extrajudicialmente invocada para produzir os seus efeitos, e estes, 

após a sua invocação, retrotraem-se à data do início da posse, tudo se passando, como 

se o direito tivesse sido adquirido nesse momento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo n.º 

7/17.9GASLV.E1 

i) tendo o arguido sido condenado por uma pluralidade de crimes (furtos simples, 

furtos qualificados, detenção de arma proibida, desobediência, evasão, homicídio 

qualificado), algumas dessas condenações em severas penas de prisão efetivas, sendo 

que o arguido atualmente está em cumprimento de uma pena única de 22 anos e um 

mês de prisão, perante as exigências elevadas de prevenção geral e especial, a pena de 

multa mostra-se desadequada para fazer face às concretas exigências de prevenção, 

sendo que apenas uma pena privativa de liberdade se mostra suficiente para exprimir 

um juízo de censura sobre a sua conduta. 

ii) as condenações anteriores do arguido espelham uma personalidade revel e 

indiferente ao dever ser jurídico-penal e não permitem confiar que a simples ameaça 

da pena de prisão seja suficiente para o dissuadir da prática, no futuro, de novos 

ilícitos, pelo que não permitem a suspensão da execução da pena de prisão. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo n.º 

2/18.0PTEVR.E1 

i) na base da suspensão da execução da pena não estão quaisquer considerações de 

culpa, mas exclusivamente considerações de prevenção geral sob a forma de 

exigências mínimas e irrenunciáveis de defesa do ordenamento jurídico. 

ii) assenta a suspensão da execução da pena numa prognose social favorável ao agente 

de que ele sentirá a condenação como uma advertência e que não voltará no futuro a 

delinquir. 
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iii) correndo o tribunal, assim, um risco prudente - calculado e fundado de esperança, 

mas que não é seguramente de certeza. 

iv) a existência de onze condenações penais anteriores, cinco das quais pela prática do 

crime de condução de veiculo em estado de embriaguez, não permitem a formulação 

de um juízo de prognose social favorável ao arguido no sentido de que a pena de 

prisão em que foi condenado seja suspensa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo n.º 

201/13.1EAEVR.E2 

I – O jogo desenvolvido por uma máquina com a designação “Colorama” que, não 

pagando directamente prémios em fichas ou dinheiro, desenvolve temas próprios de 

jogos de fortuna ou azar (em tudo semelhante ao modo de operação de um jogo de 

roleta) e apresenta como resultado pontuações (susceptíveis de serem convertidas em 

dinheiro) dependentes exclusiva ou fundamentalmente da sorte, deve ser classificado 

como um jogo de fortuna ou azar. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Março de 2019, Processo n.º 

37/19.6YREVR 

I – A circunstância de um juiz ordenar a extracção de certidão para efeitos de 

investigação de um eventual crime de falsidade de depoimento, por factos relativos à 

prestação de um depoimento no âmbito de um julgamento a que presidiu, não o 

impede de intervir posteriormente em processo criminal originado por essa mesma 

certidão. 

 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Março de 2019, Processo n.º 

37/19.6YREVR 

I - Da relação entre as normas dos artigos 365.º e 180.º, do C. Penal, resulta a exclusão 

da aplicação do art. 180.º do C. Penal sempre que esteja em causa a conduta do 

agente que, por qualquer meio, perante autoridade ou publicamente, denunciar ou 

lançar sobre determinada pessoa a suspeita da prática de crime com intenção de que 

contra ela se instaure procedimento, resolvendo-se ao nível da relação entre normas a 

questão de ilicitude que sempre teria que resolver-se pela consideração do “exercício 

de um direito” enquanto causa de exclusão da ilicitude prevista no art. 31.º, nº2, al. b) 

do C.Penal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Março de 2019, Processo n.º 

365/16.2GTABF.E1 

I – Tendo o arguido sido condenado em pena de prisão suspensa na sua execução, pela 

prática de um crime da mesma natureza da anterior condenação, que foi cometido 
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quando decorria o prazo de suspensão da execução da pena de prisão da anterior 

condenação, não pode esta pena ser declarada extinta por cumprimento, pelo mero 

decurso do prazo de suspensão . 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Março de 2019, Processo n.º 

190/16.0GELSB.E1 

I - Ao introduzir o cartão de um outro condutor em vez do seu, o condutor interfere 

necessariamente no processo de registo operado de forma parcialmente automatizada 

pelo tacógrafo (que não dispensa a intervenção humana respetiva), dando assim 

origem à notação do ”decurso de um acontecimento” falseada quanto à identidade do 

condutor, que é um dos seus elementos essenciais, com o que preenche os elementos 

constitutivos do crime de falsificação de notação técnica p. e p. pelo art. 258.º, nº 1, al. 

c) e 255.º, al. b), do C.Penal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo n.º 

1110/13.0 T2STC. E2 

A figura do abuso de direito, na modalidade especial do “venire contra factum 

proprium”, conhecida por supressio é inaplicável, por natureza, para reverter a 

supressão de uma passagem de nível particular. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo n.º 

116/16.1T8OLH.E1 

Uma das modalidades em que se concretiza a figura do abuso do direito é a do “venire 

contra factum proprium”, por violação do princípio da confiança, e que se pode 

basicamente delinear como sendo o caso de o direito ser exercido contra alguém que, 

com base em convincente conduta, positiva ou negativa, de quem o podia exercer, 

confiou em que tal exercício não ocorresse e programou em conformidade a sua 

actividade. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo n.º 

419/08.9TBPTG-O.E1 

Na fase processual da venda por negociação particular, o direito de remição pode ser 

exercido até ao momento da entrega dos bens ou da assinatura do título que a 

documenta (realização da escritura pública tratando-se de imóveis), face aos termos 

literais do art. 843º do C.P.C.. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1489/17.4T8VCT.G1 

O acidente ocorrido quando a trabalhadora escorregou e caiu no logradouro da sua 

residência numa moradia unifamiliar ao se dirigir para a garagem existente num anexo 
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e alcançar veículo automóvel com a finalidade de se deslocar para local de trabalho é 

de trabalho in itinere. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

3507/15.1T8GMR.G2 

Tendo o ex-administrador de uma sociedade anónima declarado, em documento 

escrito e por si assinado, conjuntamente com outros membros do grupo empresarial, 

no âmbito de projecto de reestruturação financeira da mesma apresentado por 

entidade bancária em que tal condição foi colocada como necessária, que aceitava, a 

partir da data da subscrição, a cessação imediata de todos os direitos a pensões, até aí 

previstos nos Estatutos, já adquiridos ou que pudessem vir a adquirir (por si, cônjuge 

ou descendentes) e tendo-se tal projecto concluído e nele participado, 

designadamente celebrando outros negócios conexos em que era interessado apesar 

de ter deixado logo de lhe ser pago o complemento de reforma, tudo a significar a sua 

concordância e a fazer crer a sociedade na mesma, nem os seus herdeiros nem a viúva, 

podem, depois, vir exigir aqueles que se teriam vencido até ao seu decesso nem a 

pensão sucedânea, designadamente por tal integrar abuso de direito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Janeiro de 2019, Processo nº 

129/16.3T8VNC.G1 

I – Pais e filhos devem-se mutuamente assistência, compreendendo o dever de 

assistência a obrigação de prestar alimentos e a de contribuir, durante a vida em 

comum, de acordo com os próprios recursos, para os encargos da vida familiar (art. 

1874.º do Código Civil). 

II - O Estado Social deve prover ao bem-estar dos cidadãos e ao fazê-lo cumpre uma 

autêntica obrigação jurídica, no âmbito dos direitos sociais. Todavia, a esfera de 

proteção pública não substitui a esfera privada, familiar. 

III - As prestações públicas, por força dos constrangimentos orçamentais, não são 

muitas vezes suficientes para se viver dignamente, quando tal sucede a solidariedade 

familiar torna-se indispensável enquanto função de complementação da solidariedade 

social. 

IV - Os pais são titulares de um direito legal de alimentos em relação aos filhos o qual 

depende da situação de necessidade daqueles e das possibilidades económicas destes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Janeiro de 2019, Processo nº 

6/17.0GAVLP.G1 

I - O assistente não tem legitimidade para deduzir acusação particular por crime de 

natureza pública ou semi-pública se estiver desacompanhado do Ministério Público, o 

que, a suceder, configura uma nulidade insanável 
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II – Ao sanear o processo, nos termos do disposto no Artº 311º do C.P.Penal, o tribunal 

não pode alterar a qualificação jurídica dos factos constantes da acusação 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1503/15.8T8VRL.G2 

I – São os factos jurídicos (a compra e venda, a permuta, a sucessão) e não as situações 

jurídicas a que se pretende dar publicidade (o direito de propriedade ou outros), pelo 

que o seu efeito não é, em regra atributivo de direitos reais, daí que, em caso de 

divergência entre a ordem substantiva e a ordem registal, seja a primeira a prevalecer. 

II - Visando o instituto da acessão facilitar o funcionamento da usucapião, não faz 

sentido exigir para ela mais requisitos do que os colocados à própria usucapião, 

retirando-lhe o seu alcance e utilidade prática, na medida em que essencial e 

absolutamente indispensável é tão somente que haja transmissão da posse – por 

tradição ou por constituto possessório. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Janeiro de 2019, Processo nº 

1005/14.0TBBRG.G1 

1) Não cabendo recurso da decisão, é ainda lícito a qualquer das partes requerer a 

reforma da sentença/acórdão quando, por manifesto lapso do juiz, tenha ocorrido erro 

na determinação da norma aplicável ou na qualificação jurídica dos factos ou constem 

do processo documentos ou outro meio de prova plena que, só por si, impliquem 

necessariamente decisão diversa da proferida; 

 

2) O montante da indemnização expropriativa calcula-se com referência à data da 

declaração de utilidade pública, sendo atualizado à data da decisão final do processo 

de acordo com a evolução do índice de preços no consumidor, com exclusão da 

habitação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Janeiro de 2019, Processo nº 

956/17.4T8GMR-C.G1 

1 - O facto de se encontrar registada penhora sobre imóvel inscrita a favor da 

Autoridade Tributária, com registo anterior à efetuada numa execução comum, não 

obsta ao prosseguimento desta execução com a venda desse bem, quando naquela 

execução tal venda não pode ocorrer, por força do disposto no art. 244º, nº 2 do CPPT, 

com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 13/2016 de 23/5, por o imóvel constituir a 

habitação própria e permanente do executado ou do seu agregado familiar. 

2 – Este regime apenas proíbe a venda do imóvel afeto à habitação própria e 

permanente do executado ou do seu agregado familiar, desde que essa venda ocorra 

no âmbito de uma execução fiscal. 
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3 – Ao prosseguimento da execução nos termos referidos no ponto 1 deste sumário 

não obsta o disposto no art. 794º, nº 1 do C. P. Civil, já que o mesmo pressupõe que o 

processo onde ocorreu a primeira penhora se encontra a correr os seus termos e 

pretende evitar a execução simultânea do(s) mesmo(s) bem(ns), o que não se ocorre 

no caso em análise. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

4589/16.4T8GMR.G1 

I - É ajustado o entendimento, se entendido como indicador, no sentido de considerar 

regular e periódica, integrando o conceito de retribuição para os efeitos de cálculo da 

retribuição de férias e dos subsídios de férias e de Natal, a atribuição patrimonial cujo 

pagamento ocorra todos os meses de atividade do ano, seja, onze meses. 

II - Os pressupostos do abono de viagem e do subsídio de condução previstos no IRCT 

são distintos, não sendo cumuláveis. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

274/12.4TBVCT.G1 

“Num caso de acidente de viação em que se verifique que a responsabilidade 

extracontratual pela ocorrência do mesmo é imputável, a título de culpa, a duas 

Sociedades Comerciais consorciadas, a responsabilidade desses membros do contrato 

de Consórcio perante terceiro lesado é solidária nos termos do art. 497º do Código 

Civil, pelo que qualquer um deles responde pela totalidade dos danos, tal como o 

lesado goza da faculdade de exigir de qualquer deles o integral ressarcimento dos seus 

danos (artigo 512.º do CC).” 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Janeiro de 2019, Processo nº 

2879/07.6TBBCL.G1 

- Com o encabeçamento do direito de habitação da casa de morada de família pelo 

cônjuge sobrevivo - isto é, por um herdeiro a quem não tocou a propriedade da 

mesma casa--, constitui-se ex. novo um direito de gozo desse cônjuge sobre coisa 

alheia, como emerge da redacção do nº 3 do artigo 2103º-A do Código Civil. 

- Para determinação do valor pecuniário do direito de habitação em causa à falta de 

outros critérios legais específicos deve-se recorrer às regras previstas no CIMT (Código 

do Imposto Municipal sobre as Transmissões onerosas de Imóveis, aprovado pelo DL 

nº 287/2003, de 12.11), aplicando-se as percentagens que vêm previstas no artigo 13º 

deste diploma. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Janeiro de 2019, Processo nº 

318/13.2DBRG.G1  

I - É de revogar a suspensão provisória do processo aplicada por crime de abuso de 

confiança fiscal, quando o arguido cometa crime idêntico no período da suspensão. 
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II - Tal revogação opera mesmo que o arguido, assistido por defensor, não tenha sido 

expressamente advertido dessa consequência. 

III - Nos termos do artº 61º, nº 1, al. b), do CPP, o arguido tem de ser ouvido acerca da 

pretensão, para se poder pronunciar sobre a mesma." 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1901/12.9TBFAF.G1 

O direito a haver tornas é um verdadeiro direito de crédito, só prescrevendo a 

correspondente obrigação do seu pagamento, nos termos gerais do artº 309º do 

Código Civil, no prazo de 20 anos a contar da data do trânsito em julgado da sentença 

que julgou a partilha. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

990/03.1TABCL-A.G1 

I- Em face do disposto no art. 311º, n.º 1, do C. Civil, mostra-se patente que o 

legislador veio prever uma maior proteção ao credor que, nos termos de uma sentença 

transitada em julgado ou de outro título executivo, possui o seu direito perfeitamente 

consolidado, o que é igualmente do conhecimento do devedor, pelo que a lei 

estabelece um prazo mais alargado para que exerça coativamente tal direito, 

independente do prazo a que estava inicialmente subordinado. 

II- Sendo assim, uma vez obtida sentença que reconheça a indemnização, ainda que a 

mesma esteja dependente de liquidação, só a prescrição ordinária (20 anos – art. 309º, 

do C. Civil) pode extinguir a obrigação dessa forma reconhecida. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1223/16.6T8BGC.G1 

No cálculo da indemnização por incapacidade temporária, a retribuição anual a 

atender é o produto de 12 vezes a retribuição mensal acrescida dos subsídios de Natal 

e de férias e outras prestações anuais a que o sinistrado tenha direito com carácter de 

regularidade; e, quando a incapacidade for superior a 30 dias, acrescem os valores 

correspondentes aos subsídios de férias e de Natal proporcionais ao tempo da sua 

duração. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

142/14.5JELSB-BL.G1 

Quando declarado perdido a favor do estado algum bem resultante de tráfico de 

estupefacientes, se este estiver onerado com direito real, no caso hipoteca de terceiro 

de boa fé, tal direito transfere-se com o bem para a titularidade do Estado, 

constituindo para este um ónus ou encargo. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

292/16.3IDBRG-A.G1 

A impugnação judicial tributária, em cujo âmbito se discuta matéria determinante para 

o apuramento da responsabilidade penal do arguido, acarreta a suspensão do 

processo penal fiscal, nos termos do disposto no Artº 47º do RTGIT. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

2318/18.7T8BRG-A.G1 

I - O contrato de prestação de serviço por via do qual alegadamente a Autora, por 

solicitação do Réu, se obrigou a contratar um artista, de que era representante 

exclusiva, para a realização de um espectáculo, em edifício propriedade do Réu, 

obrigando-se este a pagar à Autora a quantia de €15.999,99, reveste a natureza de 

contrato administrativo, nos termos conjugados dos artigos 1.º, n.º 6, alínea a), e 450.º 

e seguintes do Código dos Contratos Públicos (CCP).  

II - Tal contrato não se encontra excluído da contratação pública nos termos do n.º 1 

do artigo 5º do CCP, antes estando submetido também ao regime dos procedimentos 

da contratação pública, por força dos artigos 6.º, n.º 1, alínea e), e 16.º, n.º 1 e 2, 

alínea e), do mesmo Código. 

III - O conhecimento dos litígios emergentes desse contrato, nomeadamente em sede 

da sua execução, concretamente a realização coativa do cumprimento da alegada 

obrigação de pagamento, é da competência material da jurisdição administrativa, ao 

abrigo da alínea e) do n.º 1 do artigo 4º do ETAF. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1985/17.3T8GMR.G1 

1. Para cumprir os seus deveres enquanto intermediário financeiro, nomeadamente os 

deveres de informação e de boa-fé, a instituição de crédito, por via do seu funcionário 

que contacta com os clientes e lhes apresenta os produtos financeiros, deve transmitir 

ao cliente qual a possibilidade de este vir a perder parte ou todo o capital que aplicou 

no produto.  

2. As características essenciais do produto devem ser transmitidas ao cliente e o grau 

de detalhe deve variar na proporção inversa dos conhecimentos especializados deste 

sobre produtos financeiros.  

3. Mesmo que o risco de perda do capital fosse visto pela instituição de crédito como 

muito reduzido, ainda assim essa possibilidade deve ser sempre comunicada ao 

cliente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

1202/18.9T8PTL .G1 
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1 - O juiz nacional está obrigado a reenviar ao Tribunal de Justiça qualquer questão 

relevante de interpretação e/ou validade de normas do Direito da União Europeia, 

desde que, segundo as regras processuais internas, decida em última instância, pelo 

que, na ordem jurídica portuguesa, tal obrigatoriedade tanto pode caber a um juiz do 

Supremo Tribunal de Justiça, como a um juiz do Tribunal da Relação ou mesmo da 1ª 

instância. 

2 - A inobservância do dever de reenvio poderá configurar uma situação de 

incumprimento do Estado, podendo este ser demandado na ordem jurídica interna 

pelo particular lesado e/ou instaurar uma ação de incumprimento prevista nos arts. 

258º a 260º do TFUE. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

5674/16.8T8BRG-A.G1 

I. Para o apuramento do rendimento para efeitos de atribuição da obrigação de 

garantia de alimentos a cargo do Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a Menores 

devem os rendimentos anuais ilíquidos do agregado familiar onde se integra o menor 

ser divididos pelos doze meses correspondentes ao ano civil (independentemente de 

naquele montante global estarem, ou não, englobados os subsídios de férias e/ou de 

Natal). 

II. Apenas integra o agregado familiar do menor a quem sejam devidos alimentos, cuja 

obrigação se pretenda cometer ao Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a 

Menores, o unido de facto do requerente desde que com ele viva em condições 

análogas às de cônjuge há mais de dois anos, por só ao fim desse período mínimo o 

legislador presumir como efectiva a entreajuda e partilha de recursos na gestão do 

dito agregado familiar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

838/12.6TBGMR.G3 

Beneficiando a insolvente de apoio judiciário na modalidade de dispensa total do 

pagamento de taxa de justiça e demais encargos com o processo e pretendendo 

interpor recurso da decisão proferida pelo tribunal, nos termos da qual tendo a 

insolvente requerido a exoneração do passivo restante, a mesma, nos termos do art. 

248º do CIRE, tem de pagar taxa de justiça e custas no âmbito do processo de 

insolvência, é materialmente inconstitucional, por violação do direito da apelante ao 

recurso e, consequentemente, do direito fundamental daquela de acesso ao direito e 

de não ver esse seu direito limitado devido a limitações económicas, bem como por 

violação do direito fundamental da mesma de acesso à via jurisdicional e de nele lhe 

ser assegurado um processo equitativo, a interpretação feita pelo tribunal a quo do 

art. 642º, n.º 1 do CPC, no sentido de que para admitir esse recurso, a apelante tem de 
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pagar a taxa de justiça devida pela interposição do mesmo e, bem assim, da multa a 

que alude o n.º 1 daquele art. 642º. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

190/16.0T8BCL.G1 

1. Na análise crítica das declarações de parte deve ponderar-se o interesse direto que 

a parte tem no caso, sem prejuízo deste interesse não poder de imediato fazer concluir 

pela inveracidade do afirmado, desde que favorável ao declarante. 

2. Na interpretação dos contratos formais mais do que o entendimento subjetivo do 

declaratário há que recorrer ao sentido que um declaratário normal, típico, colocado 

na posição do real declaratário, depreenderia da declaração (sentido objetivo para o 

declaratário). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

157/17.1JAPRT.G1 

I) A irrecorribilidade da decisão instrutória que pronunciar o arguido pelos factos 

constantes da acusação pública, nos termos do artigo 310.º, n.º 1 do Código de 

Processo Penal, implica que a apreciação pelo JIC de nulidades e questões prévias ou 

incidentais não faça caso julgado formal no processo. Havendo sempre a possibilidade 

de o tribunal de julgamento vir a reapreciar tais questões, com sindicância pelo 

tribunal superior, por via do recurso da respetiva decisão. 

II) A circunstância de através do seu depoimento uma testemunha se responsabilizar 

criminalmente não faz desse depoimento prova proibida. 

A lei processual não estatui a obrigatoriedade de advertência da testemunha de que a 

resposta a determinada pergunta a pode incriminar penalmente, constituindo tal 

apenas um direito a invocar pela testemunha. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

119/17.9GAMDL.G1 

I- É válida a busca feita a um veículo automóvel, sem o consentimento do visado, 

quando o agente policial, do exterior, observa um objeto suscetível de ser considerado 

como arma proibida no interior do mesmo. 

II - A apreensão do referido objeto constitui medida cautelar de polícia. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Fevereiro de 2019, Processo nº 

2460/18.4T8VRL.G1 

1 - Em ação de interdição por anomalia psíquica, não deve ser admitida a coligação de 

réus (designadamente irmãos), pois a procedência dos pedidos formulados depende 

da apreciação de factos pessoais de cada um dos requeridos que conduzam à 

específica incapacidade de cada um deles. 
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2 – De igual modo, a tramitação processual do processo especial de interdição, tem um 

cariz eminentemente pessoal - como seja a realização de exame pericial ao 

interditando, o seu interrogatório, o conteúdo da sentença (com fixação do grau de 

incapacidade e data do começo desta), o registo da sentença, o relacionamento no 

próprio processo dos bens do interdito, após trânsito em julgado, a anulação de actos 

do interdito e o levantamento da interdição, por apenso – que conflitua com a referida 

coligação passiva. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Março de 2019, Processo nº 

661/17.1T8VRL.G1 

O acordo quanto ao vencimento na fase contenciosa dos autos emergentes de 

acidente de trabalho é de considerar de válido e relevante se tiver por base os 

elementos fornecidos pelo processo e respeitar os direitos consignados na lei. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Março de 2019, Processo nº 

195/14.6TBCMN.G2 

1. Nada tendo a parte alegado, de específico e concreto, quanto à litigância de má- fé, 

designadamente quanto aos danos sofridos em consequência dela, embora pedisse 

indemnização em certa quantia (além dos honorários e despesas de mandatário 

expressamente segundo o regime de custas de parte), e não se especificando, na 

sentença (já transitada em julgado) que condenou, com fundamento naquele instituto 

– “nos termos e para os efeitos peticionados” – apenas em multa (além das custas e 

expressamente nas de parte também conforme requerido), não é possível, na admitida 

e decidida liquidação posterior da indemnização considerada como contida na 

condenação, estabelecer, entre o facto ilícito e culposo (litigância de má-fé) e o 

eventual dano, qualquer nexo de causalidade, como seria necessário. 

2. Por isso, apenas no quadro das custas de parte e na condição e medida em que 

tenha sido ou deva considerar-se observado o regime respectivo, tal como este 

decorre do CPC e do RCP, tais despesas e honorários poderão ser considerados. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 7 de Março de 2019, Processo nº 

195/10.5TJVNF-A.G1 

“I. A obrigação do Fundo de Socorro Social do Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social de efectuar o pagamento da quantia correspondente às rendas 

vencidas e não pagas durante o período de diferimento da desocupação (art. 930º-C 

do CPC; actual, art. 864º do NCPC) não pode resultar de transacção estabelecida entre 

as partes, homologada por sentença, onde apenas se preveja o diferimento da 

desocupação e, inclusivamente, se estabeleça que o pagamento das rendas, durante 

aquele período, ficava a cargo da executada. 
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II. Na verdade, tal obrigação só pode ser imposta àquela entidade se, na sequência do 

correspondente pedido de diferimento da desocupação, forem apresentadas provas 

da verificação dos respectivos requisitos, e sobre ele incida uma decisão judicial que, 

no seu prudente arbítrio, julgue os pressupostos de que depende o diferimento da 

desocupação verificados”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Março de 2019, Processo nº 

10/17.9GEGMR.G1 

1 - Constituem ilícito criminal e não contra-ordenacional (modalidade afim), os jogos 

desenvolvidos em máquina, instalada num estabelecimento de café, que não pagando 

diretamente prémios em fichas ou moedas, desenvolvam temas próprios dos jogos de 

fortuna ou azar.  

2 - É que tais jogos, ao permitirem a acumulação de pontos e a sua utilização em 

jogadas sucessivas, possibilitam uma série praticamente ilimitada de jogadas, 

induzindo um encadeamento mecânico e compulsivo do jogador, capaz de o levar a 

envolver-se emocionalmente, o que justifica a criminalização à luz dos princípios da 

proporcionalidade e da necessidade das penas. 

3 - O legislador, nas modalidades afins (art. 159º do DL 422/89)), não fala em "jogos", 

mas em "operações", definindo que os prémios atribuídos são "coisas", ainda que com 

valor económico, e não previu a atribuição de prémios monetários, nem de modo 

instantâneo (art. 161º/3). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Março de 2019, Processo nº 

449/16.7GBPVL.G1 

I – A enumeração das circunstâncias susceptíveis de revelar a especial censurabilidade 

ou perversidade feita no Artº 132º do Código Penal, aplicável ao crime de ofensa à 

integridade física qualificada, ex-vi Artº 145º, nº 2, do mesmo diploma legal, não é 

taxativa, mas exemplificativa, sendo certo que as enunciadas no nº 2 não são 

elementos do tipo, mas antes elementos da culpa. O que significa que não são de 

funcionamento automático, bem podendo dar-se o caso de se verificar qualquer das 

circunstâncias referidas nas várias alíneas, e nem por isso se poder concluir pela 

especial censurabilidade ou perversidade do agente. 

II – Não obstante o arguido ter praticado os factos conjuntamente com mais quatro 

pessoas, e mau grado terem actuado após prévio acordo e em obediência a um plano 

delineado em conjunto, tal não acarreta, por si só, a verificação da qualificativa a que 

alude o Artº 132º, nº 2, al. h), 1ª parte, do Código Penal. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Março de 2019, Processo nº 

117/15.7T8PRG-H.G1 
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I – Em face do teor do n.º 4 do artigo 164º do CIRE, que rege expressamente para as 

propostas apresentadas pelos credores com garantia real, a junção à proposta de um 

cheque visado no valor de 20% do montante da proposta, é uma formalidade de 

cumprimento obrigatório, cujo não cumprimento afeta a sua eficácia. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Março de 2019, Processo nº 

42116/18.6YIPRT.G1 

I – Face a um contrato de transporte internacional de mercadorias por estrada, em 

conformidade com o disposto nos arts. 59º do CPC e 71º/1 do Regulamento (UE) 

1215/2012, aplica-se a Convenção CMR em primeira linha. 

II – E tendo em conta o disposto no art. 31º/1, b) da Convenção CMR, quanto à 

determinação do foro competente para dirimir conflitos advenientes dos contratos de 

transporte internacional de mercadorias e o facto de a mercadoria em causa ter sido 

carregada em território nacional, são os tribunais portugueses os territorialmente 

competentes para a apreciação da presente ação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Março de 2019, Processo nº 

2343/18.8T8VNF-B.G1 

1. Os privilégios imobiliários especiais que garantem os créditos laborais prevalecem à 

hipoteca ou ao direito de retenção, ainda que estas garantias sejam anteriores (arts. 

751º CC e 377º CT).  

2. Na base desta solução legal está o interesse público na proteção dos créditos 

salariais, atento o relevo social destes.  

3. A constituição de um privilégio imobiliário especial a favor dos créditos laborais 

demanda a existência de uma conexão, em termos funcionais, entre a atividade dos 

trabalhadores e a integração dos imóveis na estrutura empresarial da insolvente.  

4. É ao trabalhador reclamante que compete a alegação e prova dos factos 

constitutivos do privilégio creditório que invoca, mas o tribunal deverá atender a tudo 

o que de relevante resultar da globalidade do processo de insolvência. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Março de 2019, Processo nº 

1106/17.2T8FAF.G1 

I. Em sede de acidente de viação, para se fazer um juízo adequado quanto à velocidade 

a que seguia um veículo, não é necessário fazer uso de um velocímetro. Com efeito, a 

questão do apuramento da velocidade a que os veículos seguem só pode obviamente 

ser apurada em função de considerações retiradas da conjugação de elementos 

probatórios, como a prova testemunhal produzida, as características da via em que os 

veículos circulavam, as trajectórias seguidas, as distâncias percorridas pelos veículos, o 

seu posicionamento após a ocorrência do acidente de viação, os vestígios existente na 
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faixa de rodagem e os danos produzidos em cada um dos veículos ou intervenientes - 

entre outros elementos probatórios relevantes. 

II. De qualquer forma, o julgamento que venha a ser efectuado sobre esta factualidade 

com base na análise conjugada destes elementos probatórios, deve ser corresponder a 

um juízo de certeza empírica, relativa, histórica, que é suficiente para as necessidades 

da vida e que se reconduz a um alto grau de probabilidade, não se exigindo que seja 

realizado em função de um critério de certeza lógica absoluta, ou quase absoluta, 

própria das ciências matemáticas ou experimentais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Março de 2019, Processo nº 

97049/17.3YIPRT.G1 

I - Sendo aplicável nos autos os termos do processo comum e não já do procedimento 

especial de injunção, por via da oposição deduzida na injunção de valor superior a 

metade da alçada da Relação, não tem influência, nem no mérito da causa (se o pedido 

de pagamento deve ou não proceder) nem na tramitação da causa, a questão de saber 

se a transacção comercial que originou o crédito reclamado se enquadra naquelas que 

permitem a injunção. 

II – Logo, transformada a injunção em processo comum, não se verifica no âmbito 

deste a excepção dilatória inominada relativa ao uso indevido do procedimento de 

injunção, por ser pressuposto da injunção ‘qua tale’ e não obstar ao conhecimento de 

mérito da causa, no âmbito do processo comum em que se transmutou aquele 

procedimento de injunção que não foi decretado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo nº 

1029/18.8T8CHV.G1 

Incorrem em responsabilidade pré-contratual os vendedores de uma fração autónoma 

que omitem à compradora que o prédio iria ser sujeito a obras e que teriam de ser 

suportadas pelos condóminos, tendo durante o iter negocial recebido duas 

convocatórias para reuniões da assembleia de condóminos onde se deliberou tanto a 

recolha de orçamentos como a sua efetiva execução, sem que tenham dado 

conhecimento das mesmas à contraparte. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo nº 

164/11.8TACMN.1.G1.G1 

I - Na venda por negociação particular o encarregado da venda deve notificar os 

titulares de preferências legais ou convencionais (revestidas de eficácia real) quando já 

tiver oferta de preço que entenda dever aceitar (cfr. arts. 819.º e 823.º “ex vi” do art. 

811º, n.º 2, ambos do CPC. 

II – Tendo o preferente legal manifestado, tempestiva e adequadamente, o propósito 

de exercer o seu direito de preferência na aquisição do bem penhorado na sequência 
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da notificação, pelo encarregado da venda, da única proposta de aquisição 

apresentada, é inadmissível a alteração dessa proposta (para um valor superior) 

quando o preferente contra tal se insurja, a retratação não seja tempestiva e não seja 

invocado qualquer vício de vontade que afete a proposta inicial. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Março de 2019, Processo nº 

783/17.9T8VCT.G1 

I. A litispendência, pressupondo a repetição da mesma ação em dois processos, 

depende, pois, da verificação cumulativa da identidade de sujeitos, do pedido e da 

causa de pedir, de modo a evitar contradizer ou reproduzir decisão anterior. 

II. A litispendência pode andar próxima da situação prejudicial, na qual pode existir, 

também, o risco de contradição ou reprodução de uma decisão judicial anterior. 

III. Estando pendente causa prejudicial, a solução passa pela suspensão da instância, 

nomeadamente nos termos previstos no art. 272º do CPC. 
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